
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N2 016/2025 
. Processo Administrativo N2 02.04,00.0134[2025 

A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 12/2025, da Lei Complementar n.º 123/2006 

alterada pela Lei Complementar nº 147 /2014, e alterações posteriores, e, de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, fará realiza r licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

~ 
llll 

. 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

ÓRGÃO(S) PARTICIP~NTE(S) 

Controladoria Geral do Município; Fundação Cultural de Imperatriz; Gabinete do Prefeito; 
Ouvid(?ria Geral do Município; Procuradoria Geral do Município; Procon Municipal de Imperatriz; 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização; Superintendência de Iluminação Pública; 
Superintendência de Limpeza Pública; Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária, 
Abastecimento e Produção; Secretaria de Adequação e Confornildade; Secretaria Municipal de 
Meici' Ambiente e Recursos Hídricos; Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; Secretaria ,· -
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude; Secretaria Municipal de Políticas para Mulher; Secretaria 
de Governo e Projetos Estratégicos; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico; 
Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos; Secretaria Municipal de Saúde; Superintendência de Defesa Civil - SUDEC; 
Superintendência de Trânsito e Transporte - SUTRAN; Superintendência da Guarda Municipal. 

OBJETO 
R_egistro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em 

serviços de malharia, confecção de uniformes e serigráficos, para atender as necessidades 
· .. da Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 3.153.512,58 (três milhões, cento e cinquenta e três mil, quinhentos e doze rea is e cinquenta e oito 
centavos). 

PORTAL UTILIZADO: Compras Gov 

ENDEREÇO DO PORTAL: https://www.gov.br/compras 

UASG: 453204 

DATA: 23 de setembro de 2025. 

HORÁRIO: 09:00 (nove horas) (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: licitacao@imperatriz.ma.gov.br 

Obs. Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

Até o dia 17/09/2025 às 23:59 (horário de Brasília/DF) para o endereço licitacao@imperatriz.ma.gov.br 

(Art.23, Decreto 10.024/2019). Obs. Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão 

adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 
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AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
CHRISTIANE FERNANDES SILVA 

AUTORIDADE COMPETENTE 

RÔMULO DA SILVA ANDRADE 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 1% (um por cento) 

REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO/SERVIÇO 

-< 

-i 
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INDÍCIO DE INEXEQUIBILIDADE 
Propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta-·l 
por cento) do valor orçado pela Administração - - - "1 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 
---- ~ 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 
--

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
SIM 

(oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar nQ 123/2006) - ·-
Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? SIM (25%) 

(Art. 48, Ili, Lei Complementar nQ 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
NÃO 

cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3Q, Lei Complementar nQ 123/06) 
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada em serviços de malharia, confecção de uniformes e serigráficos, para 

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA, conforme as quantidades, 

especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edita l e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "Portal de Compras do 

Governo Federal" através do site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoa 1, obtidas junto ao provedor do 

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edita l. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, 

conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de 

participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de real ização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital ; 

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3. 7. Empresas controladoras, controladas ou col igadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.10. 

3.3.11. 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. No preâmhulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art.17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até él 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. · 

4.4. N,J cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ili e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, ern campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecirlo no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qu31idades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

S. DA t'.BERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durnnte a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CL~SSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Refer~ncia. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
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6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensngens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatam~nte informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo renl, do valor do menor 

lar.ce registrado, mnntendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou _mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir,justi ficadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.10. Caso o lidtante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

7.11.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a· apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

'/.11.1.2. 

7.11.1.3. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lanr.e 

ofertado nos i'1ltimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública . 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de !ances 

intermediários. 
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7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabe lecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado: 

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

7.11.2.2. 

7.11.2.3. 

lances públicos e sucessivos, com lance finul e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance . 

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação,·até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o t!ncerramento deste 

prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o rein ício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de clas~ificaçao, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qua l 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.5. Após o térm ino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão particir>ar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cerito) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentarnm as três melhores propostas, 

considerndas as emf)atadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.3.4. 

7.11.3.5. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogaç5o, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propestas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do mod0 de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

7.12.1.2. 

7.12.1.3. 

7.12.1.4. 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforrne 

orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

7.12.2.2. 

7.12.2.3. 

7.12.2.4. 

Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezemhróde 21J09. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufrulr 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física ~ para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
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previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exicências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjud icado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimer,to 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.1. Ern atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil rea is), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinadcs a p~rticipaç5o 

exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma : 

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preâmbulo deste instrumento. 
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8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do r,rimelro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se da;á 

pelo meno; preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/tPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á cj3 

seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) supeiior à proposta mals 

bem classificada; será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa OLI empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

~er~ aplicado som·ente em âmbito local ou regional. 

8.8. f, participação nos itens/k,tes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno norte, por licitantP. que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

co11figura fraude ao certame, sujeitando a rnesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeiturr1 Municipal, sem prejuízo d3s multas pre 11istas neste Edital e 

das demais cominações legais. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.2. O Agente de Contrataçã~ poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenhn 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado p11r;:i a 

contratação. 

9.3. Na hi1>0tese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contrat:1ção, o Agente de Contratação poclerá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro r.olocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociaç5o será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licita!ório. 

9.5. A licitante classificada nrovisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhaí a proposta cie preço 

adequada ao último lan,:e no pra7.o mínimo de 2h (duas horas), acompanhad.i, se for o caso, dos 
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documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edita!, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente nceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agent~ de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

prnposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o !!citante provisoriamente 

classificado. em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação corre_lata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros : 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídicã do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. 

10.1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas Ir.idôneas e Suspcnséls - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

Cadastro Nacional de Empresas Punida:; - CNEP, mantido pela Controladoria-Gera! da 

Uflião; 

10.2. A consu lta aos cadastros será realizada ern riome dn empresa licitante e tarnbém de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Le i nº 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verifica r se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares; dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

partic!pação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de hêlbilitação e julgamento, caso atendidas a_s condições de 

participação, será iniciado o procedimento ele habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente r.lassificado ern primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta ciassificada em primeiro lugar quanto à adequ;-ição ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise dél proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementaí, 

por meio de funciona lidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de n5o 

ãc:eitação da proposta . 

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de !::Olicitação pelo Agente de Contratação, destacam­

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, fo lhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o case, 

por outro meio e prazo indicados peio Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

10.8.2. 

10.8.3. 

10.8.4 . 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos n3 contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

ciocumento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

10.9. Será desclassi ficada a proposta que: 

10.10. 

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

10.9.2. 

10.9.3. 

10.9.4. 

conti ·✓er vícios insan:iveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

nfo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou glob:il com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Cor.siderar-se-ó inexequív<::I a proposta que nno po!::s:i ter den~onstrado m a 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os cu;:; tos e,wolvidc-s 

na contratação são coerentes com os de mercaào do · objeto de;:;te 

procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta ·de preços e/oú lance ofertado, será 

oportunizado; em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigên'.:ias deste [ditai ou seus 

anexos, desde q11e irisanável. 

~Jo caso de bens e serviços em geral, é ind '.cio de inexequibiiidade dâ$ propostas valores 

!r:f ':'riore.; ao perc:entual indicado no preãmbulo deste EcJit,il do valor orçado pela 

Ad,r.i ,-,istração.· 
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10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o cu!ito do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomr,osto em seus respectivos 

c.:ustos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante r.la!isificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da su;; proposta, 

sob pena de não ace itação da pro.posta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta . 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove. que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

reco lhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classif icado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Reforência, ~ob pena 

de não ac.:eitação da proposta. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização ele 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.l.3.2. 

10.13.3. 

10.13.4. 

Os resultados das ava Ilações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada . 

Se a(s) amostra(s) apreisentada(s) pelo prlmeiro classificado não for(em) ;.iceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificcJções constantes no 

Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.L Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes pard demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da lidtação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. A regra r,ara o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida r,o 

preâml:,ulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de 3presEntação de propostas e 

lances nos termos do art. 17, §1º, da L12i "º 14.131, de 2021. 
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11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitern anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via i:istema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de tomprovação do preenchimento de requisitos mediante 

;;presentação dos documentos originais ou cópias êJutenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço inuicado no rodapé · 

deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentarias pelos 

iicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; · 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a mat~i z, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for ti filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

docume:ntos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.9. Na análise dos documeljltos de habilitação, a r.om issão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua valiàarle jurídica, rnediante dedsão 

fundamentada, registrada em · ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eiicáci3 pr.1ra fins de 

habilitação e classificação. 

11.10. 

11.11. 

Na hiplitese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contrataç:fo 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

ãpuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, élS 

exigências de habilitação serão atendidas mediante dowmentos equivalent~s, iniciõlmente 

apresentados em tradução livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empre~a estrangeira que nãu funcion~ no Paí:;, 

11ara fins de assinatura do contrato ou da ata de registro d ~~ preços, os documentos 

exigidos para a hauilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos uo d:sposto no Dei:reto nº 8.660, de 29 de janeirn de 2016, ou 
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de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

Quando permitida a participa'ção de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico­

firianceira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

A existência de restrição relativainei'lt~ à regularidade fiscal e trab3lhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências·do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor ac'ontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

Caso a prorosta mais van!ajosa seja ofertada por licitante qualificada co,,-,o m:croempresa o:.i 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existênci a de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada p::ira, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização . 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no rrazo previsto no subitem anterior acarretar~ a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

traba lhista, será concedido o mesmo prazo para regularização . 

! •avendo necessidade de anal lsar minudosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

Será inahilitac.Jo o licitante que não comprovar sua habilitação, seja rior não apresentar 

qu•aisque_r dos documentes exigidos, ou apresen!á-los em desacordo com o e$tabelecido neste 

Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno po1te, em hêlvendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo· sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

rrevi!to nos artigos 44 e 45 da LC nQ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para üceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que -estiver concorrendo em outro item; 

ficará ob:·igado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente-, especialmente 

qu;into a1_1 cap ita! ~oclal ou patrimênio líquido mínimo, quando assin1 o erfüõ ! exigir, isto é, 

somando êlS exigências dú_ item em que ve:nceu às do item em que 2stive, concoffendo, e assim 

sucessivamente, sob pen;:1 rle inabilitação, além da aplicação das s;inções cabívC:is. 
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

!2. DA AMOSTRA 

12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. As regras relacionadas a visita técnicél são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. Declarad;:i a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 

14.2.:!.. 

14.2.2. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer im::,ortai:á a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

14.3. · A licitante q•Je manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões cio recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a cc,rrer na data de intimação pessoal ou de divulgaç;ío da interposiç:ão do recurso. 

14.3.1 . 

1'1.3.2. 

O pra20 para apresentação das razões recursais será iniciado na datél de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

Na.hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais ser..í iniciado na data de 

intimação da at3 de julgamento. 

14.4. íJ recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis; contado do recebimento dos autos. 

1,1.s. Os recur!:os interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6. O recurso·e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

:i.4.7. O acolhirnent'o do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

ap,·nveicamento. 

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessacJos no sítio eietrôi,ico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 
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15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e · 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública (1Ue participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecid0s nà legislaçãovigente. 

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a r1qi1isição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

destf:! prazo, respeitado o ,prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

15. 5. Ccüierá ao fornecedor beneficiário da Ata de Hegistro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde -que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da datr1 de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sen, prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pi·eços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.5.1.1. Alternativamente à convocação pr1ra comparecer à Prefeitura Municipal parn a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via enderep 

elttrônico de e-mail, .que deverá ser devolvida em original, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

15.6.2.2. Considerar-se-c1, para fins de contagem do pruzo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registrn de preço. 

15.6.~.3. Poderá ainda ser assi~ada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros.em relação aos signatários. 

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a /\ta de Re:gistro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, ria 

ordem de classificação, para fazê-lo c111 igual prazo. 

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no itern 

anteíior, ensejará a aplicação das penaiidade5 legalmente estabelecidas. 
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15.8. Serão formal izadas tantas Atas de ReBistro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de· Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.9. A existência de preços registrados não obriga a Adm inistração a contratar, facultando--se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

15.10. 

15.11. 

15.12. 

O prazo de validade improrrogável da Atn de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo se ;- prorrogada por igual 

reríodo, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automai::icamente, por 

decui"so do prazo de sua vigência. .,. · 

A Ata de Hep,istro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e disponibilizada durante sua vigência . 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro : 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de d assificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados nn ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado e.lo 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotc:r o 

objeto com preço igual ao d0 adjudicatário antecederão aqueles que manti'1erem sua 

proriosta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinte::. hipóteses: .· .. 

16.3.'.L quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no· edital ; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o ::>bjeto com preço igual ao do 

adJudicalário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

proµostas pelo primeiro classificado, a Adrninistraç~o, observados o valor estimado e a su:::i 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá : 

16.4.1. convocar os licitnntes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à ohtenção de preço melhor, mesmo que acima de preço do 

adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmr1r o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescente::;, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

conrlição. 
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17. DAS INFR/\ÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da le i, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigidn para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. 

17.1.2.4. 

pedir para ser desclassificado quundo encerrada a eta11a competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editai; 

17.1.3. lliiO celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçao, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigido para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.5. . fr;;udnr a licitação 

17.1.6. comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em tiesconformidclde com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 17.1.6.2. 

17.1.G.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. 

17.l.8. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar a.to lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei 11º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida u prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das· resr-onsabilidades civil 

e criminal: 

17.2.1. 

17.2.2. 

17.2.3. 

17.2.4. 

advertênci::i; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

de:cla'ração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição o~ até que seja promovidn sua reabilitação perante a própri2 

é.llltoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na nplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. 

17.3.4. 

17.3.5. 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de int1!gridad1?, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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17.4. A multa será recolh ida em percentuõl de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dir1s úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será 

de 15% ·a 30% do valor do contrato !leitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitr1r ou contratar poderão ser arlicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será félcultada a defesa do interessado no nrazo de 15 (.quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de imnedimento de licitar'~ contratar será anlicada ao responsável em decorrêncin 

das infrações adminis~rativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se 

justificar a imposiçao de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneic.Jade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 

20.l.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração ob;;ervará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conlrato ou a ata de registro de nreço, ou 

em aceitar ou retirar o ins:trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação a~sumic.Ja e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Adrninistra~:ão. 

17.10. 

17.11. 

17.12. 

17.13. 

A élpuração de responsabilldade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para !!citar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabil izaç5o a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou ma is servidores 

estitveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de- sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prr1zo de :!.5 (quinze) c.fü1s úte1s da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçao, o qual será dirigido 

à autoridade que t ;ver ;>roferido a decisão recorrida, que, se não ;:i reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que dever;í 

proferir sua decisão nu prazo máxi.rno de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do se11 recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspens ivo do ato ou da decisã0 recorrida 

õté que sobrevenha decisão fin31 da autoridade competente . 
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A aplicação das sanções previstas neste edital não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta : 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso qL•e leve à anulaç5o de atos anteriores à 

realização da sess~o pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependa:-n. 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente au não 

compro11élr a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente ·µoster.iores ao 

encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

18.2.1. A convocação se dará por me!o do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa oficial 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

18.3. A convocação feitél por e-mail d3r-se-á de acordo com os dados e.antidos no SICAF, sendo 

responsabilidadE: do licitante rnanter s2us dados cadastrais atualizados. 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ãto convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada pai'a o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do preser,te 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficiá! no prazo de até 3 (três) dias -úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

19.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.3.1. A concessão de efeito susp~nsivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.4. Acolhida a impugnação contra este F.dital, será designada nova data para a realização de 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

19.5. . Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente cJe Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente . 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previftos no certame. 

19.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

19. 7. As resp.J~tas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataform;; 

utiiizada para realização do ce:rtame através elo endereçü 
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www.comprasgovernamentais.gov.br, assim ~orno através do Portal d:i Transparência do 

Município de Imperatriz e vincularão os participantes e a Administração. 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. O cbjeto d3 licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso não haja interposição 

de recurso, por clto da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

20.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, ..i autoridade ~ornpetente 

homologará o procedimento licitatório. 

21. DO REAJUSTE 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo 

de contrato. 

21.2. Após_o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Cont.-atado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de 

Meícado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anuaiidade. 

21.3. Nos reajU!:tes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitcs financeiros do último reajuste . 

21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(~) de reajustamento, _o CONTRATANTE rir1gará 

ao Contrat;ido a importância calculada pe!a última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utili2ado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

21.7. Na ausência de previsão leeal quanto ao índrce substituto, as partP.s elegerão novo índice oflcial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

21.8. O reajuste será realizado por clpostilarnento. 

22. DIS!>OSIÇÕES GERAIS 
22.1. Será ·divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. A Autorid.ade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contrcltação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

22.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

22.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimP.nto licitatório, ressalvado o direito do contratado de bo3-f.'! de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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22.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas f ísicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

22.5. O Agente de Contratação 011 à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puram'é!nte formais, desde que nãu comprometam a proposta, a legislaçi'ío 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências c.Jestinadas a 

esclarecer ou a complermmtar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão poster:or de documento ou informação CJUe deveria constar 110 ato da Sessão Pública . 

22.6. As normas que rtisciplinarn .este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação d;;i disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalirtade e a segurança da contratação. 

22.7. Em caso de discrepância er.tre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

22.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno p,:,rte: 

22.8.1. Na hipótese de não hc1ver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cotél principal ou, di:inte de sua recusa, aos licitantes remr1nescentes, desde que 

pratiquem o preço cio primeiro colocado da cqta principal. 

22.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrntação das cotas deverá 

ocorrer r,elo menor preço. 

22.8.3. Nas licitações por Sistema de Regis~ro de Preço ou por entregas parceladas, será priorizado de 

aquisição dos produtos das co•i:as reservadas, ressalvados os casos em que a co.ta reservada for 

inadequada para ~tender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

22.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a u1ilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos temias da Medida Provisória nQ 2.200-2, de 24 de agosto de 

200J, ser5o recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

22.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer foto superveniente que impeça a reafização do 

certame na data marcada·, a Sessão será automaticamente transferidél pa ra o primeiro úia útil 

sulJsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

do Agente rle Contratação er:n contrário. 

2~.11. Apl icam-s0. às cooperativas en.ciuadradas na situe1ç5o do art. 34 da Lei nQ 11.488, ele 15 rt~ junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUEl'JO PORTE. 

22.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposiçõ1:s constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

22.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica ele1to o Foro da Comarca de 

Imperatriz/MA, com exclusão de qualquer outro, r,or mais privilegiado quf! seja. 

22.14. Este Edital será . fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

www.comprasgovernamentals.go11.br e https://imperatriz.ma .gov.br/. 

22.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da l.e1 11.Q 12.846, de 1!? de agosto de 7.013 (!..ei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização ac!ministrativa e civi ! rle pessoas jurídicas 
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pela prátka de atos lesivos contra a Administração Pt'tblica, ern especial, ao constante no art. 

5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

Termo de Referência 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Modelo de Proposta cJé Preços 
--------- ---- --·--·-- - - - --- - -·------ - - - -

Minuta da Ata de Registro de Preços 

Minutél do Termo de r.ontrato ., · 
-------·----------

IMPERATRIZ- MA, 03 de setembro de 7.025, 

RÔ~~ NDR OE 

Secretâf de Administração e Modernização 
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1.1. 

1.2. 
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O presente Termo de Referência visa o ·Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada em serviços de malharia, confecção de uniformes e serigráficos, para ate der as necessidades 

da Prefeitura Municipal de Imperatriz-MA, conforme tabela, condições e exigencias estabelecidas neste 

instrumentos. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme Justificativa constante do 

Estudo Técnico Prelim inar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se 

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

-

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.153.512,58 (três milhões e cento e cinquenta e três mil e 

quinhentos e doze reais e cinquenta e oito centavos), conforme custos unitários descrit os abaixo. , 
DISCRIMINAÇÃO 

VALOR MEDIANA VALOR 
'EM CÓDIGO APRES. LC 123/06 TOTAL 

UNITARIO TOTAL 

Confecção de camiseta manga curta gola polo, masculina 
e/ou feminina para uniformes. Especificação: em malha 

AMPLA R$ R$ 
1 466763 pv,composição 3% poliéster e 27% viscose/solidez da cor a Unidade 

CONCORRÊNCIA 
5215 

44,99 234.622,85 
lavagem, solidez da cor fricção} cores a serem definidas, 
aplicação de logomarca, tamanhos P, M, G e GG . .. 
Confecção de camiseta manga curta gola polo, masculina 
e/ou feminina para uniformes. Especificação: em malha (Cota de 25%, 
pv,composição 3% poliéster e 27% vlscose/solidez da cor a exclusiva para 

RS R$ 
7. 466763 lavagem, solidez da cor fricção} cores a serem Unidade me e epp-lc 1741 

44,99 78.327,59 
definidas,aplicação de logomarca, tamanhos P, M.- :; e GG. 123/2006 - art. 
(COTA DE 25%, EXCLUSIVA PARA ME e EPP - LC 12?/2006 - 48, Inciso Ili). 

Art. 48, inciso Ili). 

Confecção de camiseta manga curta colorida serigrafada, 
para ações de campanhas.Especificação: com-pintura 

AMPLA R$ RS 
3 467314 serigrafada em policromia,em malha pv (composição ó3%) Unidade 

CONCORRÊNCIA 
6090 

57,90 352 .611,00 
poliéster e 2772 viscose/s9lidez da cor a lavagem,solidez da 

( luz,solidez da cor ao suor; Tamanhos P, M, G e GG. 

Confecção de camiseta manga curta colorida serigrafada, 
para ações de campanhas. Especificação: com-pintura (Cota de 25%, 

serigrafada em pol lcromia,em malha pv (composição ó3%) exclusiva para 
R$ R$ 

4 467314 poliéster e 2772 vlscose/solidez da cor a lavagem,solidez da Unidade me e epp - lc 2033 
57,90 117.710,70 

luz,solidez da cor ao suor.Tamanhos P, M, G e GG. (COTA DE 123/2006 - art. 
25¾, EXCLUSIVA PARA ME e EPP • LC 123/2006 • Art. 48, 48, inciso Ili). 

inciso Ili). 

Camisa Tática com brasão central izado no peito medindo 
Participação 

8cm de altura e 7cm de largura, tecido Dry-fit Poliester e 
exclusiva para 

mangas compridas em tecido Rip-Stop com Detalhes em 
MEI/ME/EPP RS RS 

5 616096 velcro na cor do tecido na altura superior do braço, e Unidade 
(Art. 48, 1, Lei 

250 
224,09 56.022,50 

detalhe refletivo na altura do cotovelo; costas com nome de 
Complementar 

identificação agente de trânsito em dimensões 7A x 25C a 
nº 123/2006) 

15cm abaixo do final da gola; 

Calça Tática em tecido Rip-Rop; Bolsos cargo; Unidade 
AMPLA 

187 
RS R$ 

6 614136 CONCORRÊNCIA 359,90 67.301,30 .. 

1 

1 

1 

1 
1 
i 

! 
! 
! 



7 614136 

8 328793 

9 464823 

10 480883 

11 614121 

12 446257 

13 616096 

14 614136 

15 265527 
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(Cota de 25%, 
Calça Htlca em tecido Rlp-Rop; Bolsos cargo; (COTA DE 25%, e,ccluslva para 
EXCLUSIVA PARA ME e EPP • LC 123/2006 • Art. 48, Inciso Unidade me e epp - lc 63 
Ili). 123/2006 - art. 

48, inciso Ili). 

Participação 

Confecção de colet es esportivo sem manga. Especificação : 
e,cclusiva para 

M Ei/M E/E PP 
em malha dray-fit , persona lizado em por sublimação, Unidade 

(Art. 48, 1, Lei 
400 

conforme arte fornecida nos ta manhos P, M , G e GG. 
Complementa r 

nº 123/2006) 
Participação 

Confecção de coletes esportivo dupla face sem manga. exclusiva para 

Especificação: em malha dray-flt, persona lizado em por 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
400 

sublimação, conforme arte fornecida nos tamanhos P, M , G (Art. 48, 1, Le i 

eGG. Complementa r 

no 123/2006) 
Participação 

Confecção de camisas esportivas manga curta . exclusiva para 
Especificação: em malha dray-fit, personalizado em por 

Unidade 
MEi/ME/E PP 

600 
sublimação, conforme arte fornecida nos tamanhos P, M, G (Art. 48, 1, Lei 

eGG. Complementar 
no 123/2006) 
Participação 

Boné na cor azul marinho com distin t ivo GMI acima da pala, 
exclusiva para 

com o escudo da GMI em bordado; obs: • Uniforme Unidade 
MEI/ ME/EPP 

210 
operacional : "Padrão" Masculino / Feminino : 

(Art. 48, 1, Lei 
Complementar 

n2 123/2006) 
Pa rt icipação 

Camiseta de malha fio 30, meia manga na cor azul marinho exclusiva para 

com distintivo da GMI do lado esquerdo do peito, a ser 
Unidade 

MEi/ME/ E PP 
210 

usada por ba ixo da camiseta COMBAT SHIRT; obs: • (Art . 48, 1, Lei 

Uniforme operacional: " Padrão" Mascul ino/ Feminino: Complementa r 
n2 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 

COMBAT SHIRT na cor azul m arinho, mangas longa.:: obs : • 
Unidade 

M EI/ M E/ EPP 
210 

Uniforme operacional: "Padrão" Masculino/ Femir ,ino : (Art. 48, 1, Lei 
Complementar 
n2 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 

Calça Tática na cor azul marinho; obs : • Un iforme 
Unidade 

MEi/M E/E PP 
210 

operacional : "Padrão" Mascu lino/ Femin ino: (Art. 48, 1, Lei 
Complementar 

nº 123/2005) 
Partlclpaçllo 

exclusiva para 

Meias sociais lisas na cor preta . obs: • Un iforme operacional: 
Pa res 

MEI/ME/ EPP 
210 

" Padrão" Masculino/ Feminino: (Art. 48, 1, Lei 

Complementar 

n2 123/2006) 

RS RS 
359,90 22 .673,70 

RS RS 
24,99 9.996,00 

RS RS 
33,90 13.560,00 

1 1 

RS RS 
33,00 19.800,00 

R$ R$ 

64,00 13 .440,00 

R$ R$ 

54,99 11.547,90 

R$ RS 
255,00 53.550,00 

RS RS 
375,00 78.750,00 

RS R$ 
25,00 5.250,00 

2 
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Boina na cor preta; obs: * Uniforme de Uso Operacional 
"ROMU" Masculino/ Feminino: 

Brasão em latão do li:ldo direito; obs: •para BOINA -
Uniforme de Uso Operacional "ROMU" Masculino/ 
Feminino: 

Camiseta de malha fio 30, meia manga na cor azul marinho 
com distintivo da GMI do lado esquerdo do peito, a ser 
usada por baixo da COMBAT SHIRT; obs: • Uniforme de Uso 
Operacional "ROMU" Masculino/ Feminino: 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Participação 
exclusiva para 
MEi/ME/E PP 
(Art . 48, 1, Lei 

Complementar 
n° 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
MEi/ME/E PP 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 ] 23/2006) 
Participação 

exclusiva para 
MEI/ME/EPP 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementar 

60 

60 

60 

R$ 
152,00 

RS 
41,80 

R$ 
53,94 

R$ 
9.120,00 1 

1 
R$ 1 2.508,j 

R$ 1 
3.236,40 

--------------------------+----+-_n_2_12_3-'-/_20_0_6~)--+----+-- ----+-- -

19 

20 

21 

22 

23 

616096 

480170 

265527 

476854 

COMBAT 5HIRT na cor preta, mangas longas: obs: • 
Uniforme de Uso Operacional "ROMU" Masculino/ 
Femin ino: 

Calça tática na cor preta . obs: • Uniforme de Uso 
Operacional "ROMU" Masculino/ Feminino: 

Meias sociais lisas na cor preta. obs : • Uniforme de Uso 
Operaciona l "ROMU" Masculino/ Feminino: 

5hort ou calça em tipo "legging" , em suplex ou elanca, na 
cor preta com brasão GMI na parte inferior frontal do lado 
direito; obs: • Uniforme Educação Física Masculino/ 
Feminino: 

Camiseta em tecido composto de 50% algodão e .-ocy. 

Unidade 

Unidade 

Pares 

Unidade 

452669 pol iéster corn distintivo GMI ao lado esquerdo do ~-~lto; obs: Unidade 
* Uniforme Educação Física Masculino/ Feminino: 

Participação 
exclusiva para 
MEI/ME/EPP 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
nº 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
MF.1/ME/EPP 
(Art . 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
MEI/ME/EPP 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
no 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
MEi/ME/E PP 
(Art . 48, 1, Lei 

Complementar 
nº 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
MEI/ME/EPP 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementar 

60 

60 

60 

105 

105 

RS 
250,00 

R$ 
359,90 

R$ 
25,00 

R$ 
99,90 

RS 
51,00 

R$ 
15.000,00 

R$ 
21.594,00 

RS 
1.500,00 

R$ 
10.489,50 

RS 
5.355,00 

- -l----+-----------------------f----+--n_2_1_2_:.3/_2_00_6...,_)-t---+---- - ---t·--·----l 

24 265527 
Meias esportivas na cor branca; obs: • Uniforme Educação 
Física Mascul ino/ Feminino: 

Pares 

Participação 
exclusiva para 
MEi/ME/E PP 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 123/2006) 

105 
R$ 

26,90 
R$ 

2.824,50 

3 



25 614121 

26 446212 

27 480170 

28 265527 

29 609946 

30 446376 

-\ ) 

31 446501 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Partic ipação 
exclusiva para 

Boné na cor azu l marinho com brasão GMI acima da pala; 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
30 

obs: •uniforme Instrutor Operaciona l Masculino/ Feminino: (Art. 48, 1, lei 
Complementar 
n° 123/2006) 

Camiseta de tecido fio 30 de mangas compridas na cor Participação 
vermelha com brasão da GMI na manga esquerda, nome do exclus iva para 
instrutor ao lado esquerdo do peito, bandeira de Imperatriz 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

30 
na manga direita e descrição "INSTRUTOR", na parte inferior (Art. 48, 1, lei 
das mangas, na cor preta e de ba ixo para cima; obs: Complementar 
*Uniforme Instrutor Operacional Masculino/ Feminino: n!? 123/2006) 

Participação 
exclusiva pa ra 

Calça operacional em tecido Rip Stop na cor azul marinho; 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
30 

obs: ºUniforme Instrutor Operacional Masculino/ Feminino: (Art. 48, 1, lei 
Complementar 
n2 123/2006) 
Pa rt iclpação 

exclusiva para 
Meias na cor preta; obs : •unifo rme Instrutor Oper.,cional 

Pares 
MEI/ME/EPP 

30 
Masculino/ Feminino: (Art. 48, 1, lei 

Complementar 
nº 123/2006) 
Part icipação 

exclusiva para 
Quepe em tecido panamá, na cor azul marinho; obs : 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

75 
•uniforme de Cerimônia Masculino: (Art. 48, 1, lei 

Complementar 
n2 123/2C06) 
P;i rtic:ipação 

exclusiva para 
Brasão da GMI em latão, para uso no quepe; obs: •uniforme 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

75 
de Cerimônia Masculino: (Art. 48, 1, lei 

Complementar 
nQ 123/2006) 

Túnica de tecido gabardine (KIT: COMPLETO: T'NICA, CALÇA, 
CAMISA MANGA LONGA e GRAVATA), cor azul marinho, 
corte Italiano com duas fendas na parte das costas, 
fechamento por quatro botões dourados, e nas mangas 
fechamento por um botão dourado: com Bandeira do 
Município de Imperatriz no braço direito, com brasão da 
GMI bordado no braço e5querdo em cores oficiais; CAMISA 
SOCIAL: Camisa social de manga comprida, cor azul celeste, 
modejagem slim, tecido tricoline com elastano, com dois 

AMPLA 
vincos, cada qual alinhado com o centro dos bolsos fronta is, Unidade 

CONCORR~NCIA 
56 

segu indo da linha dos ombros até a barra na cintura e dois 
vincos na parte das costas, alinhados com os vincoi. da parte 
da frente, seguindo da linha superior da parte das l c-stas da 
camisa até a barra . CALÇA :Calça de tecido gabardine, cor 
azul marinho, com corte Italiano acompanhando a túnica, 
com bainha repousando levemente sobre os sapatos, sem 
tocar o solo, GRAVATA: vertica l de tecido poliéster na cor 
azul-marinho obs: •uniforme de Cerimônia Masculino: ; obs: 
•uniforme de Cerimônia Masculino: 

R$ R$ 
74,99 2.249,70 

R$ R$ 
74,63 2.238,90 

RS R$ 
375,00 11.250,00 

R$ R$ 
23,00 690,00 

R$ R$ 
200,00 15.000,00 

1 

1 
R$ RS 

1 20,90 1 .567,50 

! 
1 
1 

i 

: 

R$ R$ 
1.851,00 103 .656,00 1 

__J 

4 



32 446501 

33 445917 

34 356819 

35 609946 

36 446501 

37 604662 

38 624886 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Túnica de tecido gabardine (KIT: COMPLETO: T'NIC. \, CALÇA, 
CAMISA MANGA LONGA e GRAVATA), cor azulmarinho, 
corte Italiano com duas fendas na parte das costas, 
fechamento por quatro botões dourados, e nas mangas 
fechamento por um botão dourado: com Bandeira do 
Município de Imperatriz no braço direito, com brasão da 
GMI bordado no braço esquerdo em cores oficiais; CAMISA 
SOCIAL: Camisa social de manga comprida, cor azul celeste, 
modelagem slim, tecido tricoline com elastano, com dois (Cota de 25%, 
vincos, cada qual alinhado com o centro dos bolsos frontais, exclusiva para 

1 seguindo da l inha dos ombros até a barra na cintura e dois Unidade rne e epp- lc 19 
vincos na parte elas costas, alinhados com os vincos da parte 123/2006 - art. 
da frente, seguindo da linha superior da parte das costas da 48, inciso Ili). 
camisa até a barra. CALÇA :Calça de tecido gabardine, cor 
azulmarinho, com corte Italiano acompanhando a túnica, 
com bainha repousando levemente sobre os sapatos, sem 
tocar o solo, GRAVATA: vertical de tecido poliéster na cor 
azul-marinho obs: *Uniforme de Cerimônia Masculino:; obs : 
*Uniforme de Cerimônia Masculino: (COTA DE 25%, 
EXCLUSIVA PARA ME e EPP · LC 123/2006 • Art. 48, inciso 
111). 

Participação 
1 exclusiva para 

Tarjeta de Identificação em acrílico no lado direito do peito MEI/JvlE/EPP 
con, 11ome e F. RH; obs: •uniforme de Cerimônia Masculino: 

Unidade 
(Art. 48, 1, Lei 

75 

Complementar 
n° 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
Meias sociais lisas, na cor preta . obs: •uniforme de 

Pares 
MEI/ME/EPP 

75 
Cerimônia Masculino : (Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
nº 12.3/2006) 
Participação 

exclusiva para 
Quepe feminino na cor branca; obs: • Uniforme de 

Unidade 
MEi/ME/E PP 

30 
Cerímônla Feminino: (Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 123/2006) 

Túnica de tecido gabardine, cor azulmarinho, corte Italiano 
Participação 

exclusiva para 
com duas fendas na parte das costas, fechamento por. 

MEI/ME/EPP 
quatro botões dourados e nas mangas fechamento por um Unidade 

(Art. 48, 1, lei 
30 

botão dourado, com bandeira do Município de Imperatriz no 
Complementar 

braço direito e; obs: • Uniforme de Cerimônia Feminino. n2 lLJ/2006) 
Participação 

exclusiva para 

bandeira do Município de Imperatriz no braço direito da 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
30 

Túnica (Art. 48, 1, lei 
Complementar 
n2 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 

Distintivo da GMI bordado no braço esquerdo err e ores MEi/ME/E PP 
30 Unidade 

(Art. 48, 1, Lei oficiais; obs : • Uniforme de Cerimônia Feminino: 
Complementar 

nQ 123/2006) 

-- -------·---------------

RS RS 
1 

1.851,00 35.169,00 

1 R$ R$ 
32,00 2.400,00 1 

1 
RS RS 

1 
23,90 1.792.50 1 

R$ RS 
200,00 6.000,00 

R$ R$ 
1.851,00 55.530,00 

1 

1 
1 

1 

R$ R$ 
29,00 870,00 

RS RS 
25,00 750,00 

5 



39 446376 

40 445917 

41 446505 

( 

42 356819 

43 399249 

44 612284 

45 251887 

46 606268 

47 458140 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Participação 
exclusiva para 

Brasão da GMI em latão, para uso na Túnica Unidade 
MEI/ME/EPP 

30 
(Art. 48, 1, Lei 

Complementa r 
n2 123/2006) -
Participação 

exclusiva para 
Tarjeta de identificação no lado direito do peito com nome e 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

30 
F. RH . obs: • Uniforme de Cerimônia Feminino (Art . 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 123/2006) 
Participação 

Sala social de tecido gabardine, cor azul-marinho, com corte exclusiva para 
Italiano acompanhando a túnica, com comprimento até a 

Unidade 
MEi/ME/E PP 

30 
altura dos joelhos, meia calça na cor da pele, ou; obs: • (Art. 48, 1, Lei 
Uniforme de Cerimônia Feminino: Complementar 

n2 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
Meia s sociais lisas na cor preta . obs: • Uniforme de 

Pares 
MEi/ME/E PP 

30 
Cerimônia Feminino: (Art. 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 123/2006) 

Colete Confeccionado em Rip Stop Comfort (composição 
Participação 

67% algodão e 33% poliéster), com 02 Bolsos M com velcro 
exclusiva para 

na parte ~uperior do colete e 2 Bolsos G com zíper na parte Unidade 
MEi/ME/E PP 

60 
inferior, cores a serem definidas, apl icação de logomarca, 

(Art. 48, 1, Lei 

tamanhos P, M , G e GG. 
Complementar 

n 2 123/2006) 
Participação 

Boné em tecido Tactel (100% poliéster) . Personalii; ção na exclusiva para 

parte frontal com até 4 cores e nas laterais com 1 co .-, ambas 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
150 

em Silk-Screen. Regulagem de plást ico (abotuadura), com (Art. 48, 1, Lei 

aplicação de logomarca. Complementar 
no 123/2006) 
Participação 

exclus iva para 

Lixo car, material TNT durável, Personalizada Saquinho no 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
3000 

formato: 26 x 17,5 cm (Art. 48, 1, Lei 
Complementar 

n9 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 

Chapéu pescador, t ipo australiano, veste 56 ao 62 cm 
Unidade 

MEi/ME/E PP 
50 

(Adulto), com aplicação de logomarca, cor a ser definida. (Art. 48, 1, lei 
Complementar 
n9 123/2006) 
Participação 

calça reforçada, Brim pesado com 02 (dois) bolsos atrás e 02 
exclusiva para 
MEI/ME/EPP 

(dois) na frente,material sarja, com aplicação de logomarca, Unidade 
(Art. 48, 1, Le i 

50 

Tamanho P, M , G e GG, cor a ser definida . Complementar 

nº 123/2006) 

R$ R$ 

20,90 627,00 

R$ RS 
32,00 960,00 

R$ R$ 
233,90 7.017,00 

R$ RS 
24,90 747,00 

R$ RS 
189,06 11 .343,60 

R$ R$ 
76,00 11.400,00 

R$ RS 
0,57 1.710,00 

R$ R$ 
71,49 3. 574,50 

··-

RS 

RS~ 209,90 10.495,00 

6 



48 470405 

49 604543 

50 466763 

( ~ 

51 466763 

52 601191 

.53 601191 

54 601192 

55 344383 

56 283353 

57 283353 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Participação 

Camisetas manga longa Personalizada .Confeccionada em 
exclusiva para 
MEI/ME/EPP 

malha fria ( 65% poliéster 35% viscose), com aplicação de Unidade 
(Art. 48, 1, Lei 

100 
logomarca, Tamanho P, M, G e GG, cor a ser definida. 

Complementar 
n!:! 123/2006) 
Participação 

Camiseta gola polo pv branca manga longa com dois logos exclusiva para 
da prefeitura na parte da frente, um "logotipo de acordo 

Un idade 
MEi/ME/E PP 

542 
com a necessidade" na manga e nome da coordenação e (Art. 48, 1, Lei 
secretaria atrás. Tamanho: P ao EG . Complementar 

n2 123/2006) 

Camisa gola polo pv branca manga curta com dois logos da 
prefeitura na parte da frente, um "logotipo de acordo com a 

Unidade 
AMPLA 

1913 
necessidade" na manga e nome da coordenação e secretaria CONCORRÊNCIA 
atrás. Tamanhos: P ao EG. 

Camisa gola polo pv branca manga curta com dois logos da (Cota de 25%, 
prefeitura na parte da frente, um "logotipo de acordo com a exclusiva para 
necessidade" na manga e nome da coordenação e secretaria Unidade me e epp-lc 638 
atrás. Tamanhos : P ao EG . (COTA OE 25%, EXCLUSIVA PARA 123/2006 · art. 
ME e EPP - LC 123/2006 - Art. 48, Inciso Ili). 48, Inciso Ili). 

; 

Calça jeans feminina modelo trad icional com nome ou 
AMPLA 

"logotipo de acordo com a necessidade" na laterial. Unidade 
CONCORRÊNCIA 

404 
Tamanho: 36 ao 46. 

Calça jeans fem inina modelo tradicional com nome ou 
(Cota de 25%, 

"logotipo de acordo com a necessidade" na laterial. 
exclusiva para 

Unidade me e epp - lc 135 
Tamanho : 36 ao 46. (COTA DE 25%, EXCLUSIVA PARA ME e 

123/2006 - art. 
EPP - LC 123/2006 - Art. 48, Inciso Ili). 

48, Inciso 111). 

Part icipação 

Calça jeans masculína modelo tradicional com norr,e ou 
exclusiva para 
M Ei/ME/E PP 

"logotipo de acordo com a necessidade" na !ateria!. Unidade 
(Art. 48, 1, Lei 

315 
Tamanho : 36 ao 46. 

Complementar 

nº 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 

Sai3 Jeans modelo tradicional com nome ou " logotipo de 
Unidade 

MEI/ME/EPP 
20 

acordo com a necessidade" na latera l. Tamanho: 36 ao 46. (Art. 48, 1, Lei 
Complementa r 
n2 123/2006) 

Colete de cor a definir com dois logos da prefeitura na parte 
AMPLA 

da frente, nome da coordenação e secretaria atrás e dois Unidade 
CONCORRfNCIA 

1569 
bolsos fronta is. 

Colete de cor a definir com dois logos da prefeitura na parte 
(Cota de 25%, 
exclusiva para 

da frente, nome da coordenação e secretaria atrás e dois 
Unidade me e epp-lc 523 

bolsos fronta is. (COTA DE 25%, EXCLUSIVA PARA ME e EPP-
123/2006 - art. 

LC 123/2006 - Art. 48, Inciso Ili) . 48, inciso Ili). 

\ 

\ 
1 
J 

/ 

R$ R$ 
102,03 10.203,00 

RS RS 
110,00 59.620,00 

RS R$ 
99,99 191.280,87 

R$ R$ 
99,99 63. 793,62 

R$ R$ 
149,99 60.595,96 

RS R$ 
149,99 20.248,ó~ 

RS R$ 
152,00 47.880,00 

R$ R$ 
140,90 2.818,00 

RS RS 
137,60 215 .894,40 1 

1 

' 1 

i 
1 

R$ R$ 1 

137,60 71.964,80 
1 

1 

7 



58 462233 

' . r 

59 462233 

60 605086 

61 446257 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Macacão padrão SAMU 192 com faixas refletivas e zlper, 
com bordado no peito e nas costas, normas do ministério da 
saúde para confecção de macacão SAMU: confeccionado em 
polycotton ou algodão; abertura frontal, com zíper 
apa rente; gola padre, transpassada, regulável com velcro; 
ombreiras de proteção, forrada e matelassada; dois bolsos 
para descanso de mão; dois bolsos na altura das coxas com 
prega fêmea no meio, presa com velcro; joelheira oval e 

AMPLA 
matelassada; dois bolsos traseiros com lapela, presa com Unidade 

CONCORR~NCIA 
210 

velcro; cinto com ajuste na cintura (velcro) e nas costas 
(elástico); acabamento corte reto nos punhos, com lingüeta 
reguladora com velcro; lingueta Interna com velcros; pregas 
nas costas para ampliar os lnovimentos; faixas laranja e 
vermelha na lateral; faixa refletiva de Sem nas co~t ,1s, tórax, 
braços e pernas na cor prata; zíperes em poliéster; c,,stura 
dupla e linha de paraquedas; 8 tamanhos; etiqueta 
indestrutível com espaço para nome e registro do usuário . 

Macacão padrão SAMU 192 com faixas refletivas e ziper, 
com bordado no peito e nas costas, normas do ministério da 
saúde para confecção de macacão SAMU : confeccionado em 
polycotton ou algodão; abertura frontal, com zíper 
aparente; gola padre, transpassada, regulável com velcro; 
ombreiras de proteção, forrada e matelassada; dois bolsos 
para descanso de mão; dois bolsos na altura das coxas com 
prega fêmea no meio, presa com velcro; joelheira oval e {Cota de 25%, 
matelassada; dois bolsos traseiros com lapela, presa com exclusiva para 
velcro; cinto com ajuste na cintura (velcro) e nas costas Unidade me eepp-lc 70 
(elástico); acabamento corte reto nos punhos, com lingüeta 123/2006 - art. 
regula dora com velcro; lingueta interna com velcros; pregas 48, inciso Ili). 
nas costas para ampl iar os movimentos; fa ixas laranja e 
vermelha na lateral; faixa refletiva de Sem nas costas, tórax, 
braços e pernas na cor prata; zíperes em poliéster; costura 
dupla e linha de paraqueda s; 8 tamanhos; etiqueta 
indestrutível com espaço para nome e registro do usuário . 
(COTA DE 25%, EXCLUSIVA PARA ME e EPP - LC 123/2006 -
Art. 48, inciso Ili). 

' 

-
Parti cipação 

Pijama estilo cirúrgico na cor a definir com a logo da exclusiva para 
coordenação no bolso frontal a esquerda e "logotipo de 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

100 
acordo com a necessidade" na pa rte da frente da calça lado (Art. 48, 1, Lei 
esquerdo pintado "c.m.e" atrás da camisa . Complementar 

nº 123/2006) 

Camisa SAMU na cor azul marinho estampa logo do SAMU Participação 
na frente, como nome SAMU 192 regional de Imperatriz, o exclusiva para 
nome tipo sanguíneo e função. Logo do SAMU grande nas 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

380 
costas e bordado com nome SAMU 192 regional de (Art. 48, 1, Lei 

Imperatriz MA e acima logo e função gola redonda laranja e Complementar 

borda das mangas laranja . Tamanho: P ao EG. nf! 123/2006) 

1 
1 

RS RS 
600,00 126.000,00 

R$ R$ 
600,00 42 .000,00 

RS R$ 
145,00 14.500,00 

R$ R$ 
98,00 37.240,00 

1 

8 



62 614121 

63 466763 

64 446257 

( ) 

65 446257 

66 466763 

67 469181 

<J 

68 615976 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

Participação 
Boné padrão SAMU em rip stop com regulagem em velcro. exclusiva para 
Bordado logotipo SAMU na parte frontal e escrita bordada 

Unidade 
MEi/ME/E PP 

380 
na parte lateral SAMU 192 (vermelho) regional de Imperatriz (Art. 48, 1, Lei 
- MA na cor laranja (tamanho único) Complementar 

n2 123/2006) 
Participação 

Camisa padrão SAMU na cor branca, gola polo, estampa logo 
exclusiva para 
MEI/ME/EPP 

do SAMU na freme e logo do SAMU grande nas costas Unidade 
(Art. 48, 1, Lei 

20 
bordado com nome e t ipo sanguíneo. Tamanho: P ao EG. 

Complementar 
n2 123/2006) 

Camisa gola redonda pv manga curta com dois logos da 
prefeitura na parte da frente, um logo do "sus" na manga e 

Unidade 
AMPLA 

2989 
nome da coordenação e secretaria atrás ( "cor de acordo CONCORRÊNCIA 
com a necessidade azul ou amarelo") . Tamanho: P ao EG. 

Camisa gola redonda pv manga curta com dois logc.s da 
(Cota de 25%, 

prefeitura na parte da frente, um logo do "sus" na m,1nga e 
nome da coordenação e secretaria atrás ( "cor de acordo 

exclusiva para 
Unidade me e epp-lc 997 

com a necessidade azul ou amarelo"). Tamanho: P ao EG. 
(COTA DE 25%, EXCLUSIVA PARA ME e EPP - LC 123/2006 · 

123/2006 · art . 

Art. 48, inciso Ili). 
48, inciso Ili). 

Part icipação 
Camisa gola polo pv manga curta com dois logos da exclusiva para 
prefeitura na parte da frente, um logo do "sus" na manga e 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

608 
nome da coordenação e secretaria atrás. C'cor de acordo (Art. 48, 1, Lei 
com a necessidade azul ou azul marinho") tamanho: P ao EG. Complementar 

n2 123/2006) 

Participação 
exclusiva para 

Colete dupla face, manga regata, gola redonda, 100% 
Unidade 

MEi/ME/E PP 
170 

poliéster. (Art. 48, 1, Lei 
Complementar 
nº 123/2006) 

Gandola tecido pré-encolh ido, tipo sarga 2/1, composto por 
33% de fibra de poliéster e 67% de fibra de algodão, tipo rip 
stop profissiona l tingimento em cores firmes, resistente ao 
uso e lavagem. Na cor azul marinho padrão 519 da cartela 
santista, mangas longas. na manga esquerda bolso externo 
com fechadura em velcro 8/8 de largura para distintivo, 
acima do bordado do SAMU (padrão MS) fa ixa reflet iva de 
Sem de largura com costura dupla nos braços, peito e costas 
bordado do SAMU (padrão MS) no braço direito cordado 
símbolo do SAMU (padrão MS), tarja bordada o no.re do 

AMPLA 
servidor em velcro de 27cm de largura por 5 cm de <1ltura, na Unidade 

CONCORRÊNCIA 
210 

costa bordado do SAMU (padrão MS), velcro nos punhos de 
5 cm de largura para regulagem, deblon laranja e vermelho 
(padrão ms), nas laterais dos braços passando por baixo das 
faixas refletivas e laterais da axila até a cintura, dois bolsos 
no tórax transversa I com zíper, gola com velcro, na ri bana na 

articulação dos ombros, fechamento frontal com zíper de 
metal de boa qualidade com aba protetora do zfper, simbolo 

do SAMU no peito esquerdo no tamanho mínimo de 7 cm de 
circunferência, biriba em velcro no mesmo tecido do 
macaçiio com identificação com nome do servidor. P ao EX . 

' CPL 

1 
RS RS 

89,00 33 .820,00 

RS RS 
97,90 1.958,00 

RS RS 
99,00 295.911 ,00 

R$ R$ 
99,00 98.703,00 

R$ R$ 
102,48 62.307,84 

R$ R$ 
35,90 6.103,00 

RS R$ 
290,00 60.900,00 

9 



69 615976 

70 614911 

71 231061 

72 283353 

73 322548 

74 614862 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
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Gandola tecido pré-encolhido, tipo sarga 2/1, composto por 
33% de fibra de poliéster e 67% de fibra de algodão, tipo rip 
stop profissional tingimento em cores firmes, resistente ao 
uso e lavagem. Na cor azul marinho padrão 519 da cartela 
santista, mangas longas. na manga esquerda bolso externo 
com fechadura em velcro 8/8 de largura para distint ivo, 
acima do bordado do SAMU (padrão MS) faixa refletiva de 
Sem de largura com costura dupla nos braços, peito e costas 
bordado do SAMU (padrão MS) no braço direito bordado 
símbolo do SAMU (padrão MS), tarja bordada o nome do (Cota de 25%, 
servidor em velcro de 27cm de largura por S cm de altura, na exclusiva para 
costa bordado do SAMU (padrão MS), velcro nos punhos de Unidade me e epp- lc 70 
5 cm de largura para regulagem, deblon laranja e vermelho 123/2006 - art. 
(padrão ms), nas laterais dos braços passando por baixo das 48, Inciso Ili). 
faixas refletivas e laterais da axila até a cintura, dois bolsos 
no tórax tr.:insvcrsal com zíper, gol.:i com velcro, n.:i rib.:ina na 
articulação dos ombros, fechamento frontal com zíper de 
metal de boa qua lidade com aba protetora do zíper, símbolo 
do SAMU no peito esquerdo no tamanho mínimo de 7 cm de 
circunferência, biri ba em velcro no mesmo tecido do 
macação com Identificação com nome do servidor. P ao EX. 
(COTA DE 25%, EXCLUSIVA PARA ME e EPP · LC 123/2006 · 
Art. 48, Inciso Ili). 

Confecção de coletes sem manga coloridos serigrnfJdos, 
Participação 

para ações de campanhas. Especificação: com• pin:ura 
exclusiva para 

serigrafada em policromia, em malha pv (composição 63% Unidade 
MEi/ME/E PP 

30 
poliéster e 277Q viscose/ solidez na cor a lavagem, solidez da 

(Art. 48, 1, Lei 

luz, solidez da cor ao suor. Ta manho: P,M,G e GG. 
Complementar 
n° 123/2006) 

Coletes Confeccionado em tecido RIPSTOP 67% pol iéster e Participação 
33% algodão, 04 bolsos frontais com fechamento com cintas exclusiva para 
de contato aderente - pequenos (10 X 13) 02 bolsos frontais 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

150 
com fechamento com cintas de contato aderente - médios ( (Art. 48, 1, Lei 
19 x 20) Tamanhos (P,M,G,GG); Cor azul, layout a ser Complementar 
definido posteriormente. nQ 123/2006) 

Participação 
exclusiva para 

Colete para os Agentes de Fiscalização, Fiscais de Tributos e 
Unidade 

MEl,'ME/EPP 
30 

Auditores • Cor: preto (Art. 48, 1, Lei 
Complementar 
n2 123/2006) 
Participação 

exclusiva para 
Confecção de Colete colorido serigrafado . Tamanho: P,M,G 

Unidade 
MEI/ME/EPP 

40 
eGG. (An:. 48, 1, Lei 

Complementar 
n2 123/2006) 
Participação 

Confecção de col.ete em Brim com fa ixas reflet iv?, de 
exclusiva para 
MEi/ME/E PP 

segurança de alta visibilidade com bolsos, colete 1 < :l"itivo de Unidade 
(Art. 48, 1, Lei 

60 

trabalho ANSI/ ISEA Classe 2. Tamanho : P,M,G e GC: Complementar 
n2 123/2006) 

R$ RS 
290,00 20.300,00 

1 

R$ R$ 
49,11 1.473,30 

R$ R$ 
199,95 29.992,50 

R$ R$ 
136,00 4.080,00 

.. ~ .. 

R$ R$ 
57,80 2.312,00 

R$ R$ 
80,00 4.800,00 
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Participação 

exclusiva para 

624019 
Chapéu de Pescador Australiano Árabe Camping com 

Unidade 
MEi/ME/E PP 

30 
R$ RS 

Proteção nuca e pescoço. (Art. 48, 1, Lei 83,00 2.490,00 
Complementar 
n2 123/2006) 

Confecção de camiseta social manga longa, masculina e/ou 
Participação 

feminina para uniforme . Especificação: 50% poliéster e 50% 
exclusiva para 

613286 algodllo/solldez da cor a lavagem, solidez da cor frlcçllo, Unidade 
MEI/ME/EPP 

300 
R$ RS 

cores a serem definidas, aplicação de logomarca em 
(Art. 48, 1, Lei 134,98 40.494,00 

bordado. Tamanhos: P,M,G e GG. 
Complementar 
n2 123/2006} 

Confecção de camiseta socia l manga curta, mascu lina e/ou 
Participação 

feminina para uniforme. Especificação: 50% poliéster e 50% 
exclusiva para 

600665 algodão/solidez da cor a lavagem, solidez da cor fricção, Unidade 
MEi/ME/E PP 

300 
R$ RS 

(Art. 48, 1, Lei 100,00 30.000,00 

! cores a serem definidas, aplicação de logomarca em 
Complementar 

bordado. Tamanhos: P,M,G e GG. 
n2 123/ 2006) 

TOTAL ESTIMADO DA CONTR1. TAÇÃO R$ 3.153.512,58 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação pretendid_a tem o objetivo de atender às demandas de diversas secretarias e setores 

municipais. Esses serviços são essenciais para garantir a padronização funcionalid ade e qualidade nos 

uniformes dos servidores públicos, além de possibilitar a persona lização de peças cm logos, identificações e 
demais informações institucionais, garantindo aos servidores a infraestrutura necessárias para que 
desempenhem suas funções com dignidade, conforto e segurança, além de contribu ir para a boa imagem 

institucional. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em tópico 

específico dos Estatutos Técnicos Preliminares, Anexo deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Contratações Anual - exercício 2025, 

de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta Prefeitura. O objeto em questão refere-se ao item 
27, conforme publ icação no Diário Oficial, Decreto n2 015 de 20 de janeiro de 2025. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especi ficação do produto 

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice dest e Termo 

de Referência. 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 . Os requis itos da contratação, como critérios de sustentabilidade, Ind icação de marcas ou modelos, ou ainda 

a vedação de contratação de marca ?U produtos encontram-se pormenorizada em t ópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apênd;-~-: deste Termo de Referência . 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por pa rte da lici tante 

vencedora. 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8 .1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021 . 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratua l. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei C, mplementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e Ili, 

alterados pela Lei Compleme tar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
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10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais}, deverão ser de participação 
exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, inclusive 
Microempreendedor individuai - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento} para Microempresas - ME e Em presas de 
Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

10.1.3. Na lícitação, deverá ser ;,ssegurada, como critério de desempate, preferência de conrratação 
para as microempresas e t! ,,-,presas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da LC 123/2006; 

11. DA VIGENCIA CONTRATUAL 

11.1. O prazo de vigência da contratação é até o final do exercício financeiro vigente, contados do início da vigência 
que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRIT~RIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

12.2. O(A} fornecimento/execução do objeto será PARCELADO. 
13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência 
de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribu ições ou obrigações trabalhistas, f iscal e previdenciário a que 
estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser 
contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e 
fabricante, quando for o caso, quantidade solícitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos . 

14. EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. 

14.1.3. 

14.1.4. 

14.1.5. 

14.1.6. 

14.1.7. 

14.1.8. 

14.1.9. 

Em se tratando de m·c ·oempreendedor individual - MEi : Certificado da Condição de 

M icroe_mpreendedor lndil, :dual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civi l das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa : ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arqu ivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Le i n9 5.764, de 

1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma leglslaç~o especifica : ato de registro ou aurnrizaçao para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva . 
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14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem clas.sificado, independente se a 

14.2.2. 

14.2.3. 

14.2.4. 

14.2.5. 

14.2.6. 

14.2.7. 

14.2.8. 

14.2.9. 

14.2.10. 

fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição 

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço . 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federa is e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n2 1. 751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

!leitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equ ivalente, na forma da 

lei. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 

Negat[va ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitado, deverá comprovar ta l condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do domicfllo ou sede do licitante, ou outra eq uivalente, na forma da 

lei. 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pe la Cai><a Econômica Federal ; 

Prova de regularidade co m a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme 

Art . 3º da Lei N9 12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Le i Complementar n. 123, de 2006, 

a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal, social e trabalhista das microempresa!. e/ou empresas de pequeno porte que serão 
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subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO·FINANCl.:l~A, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

14.3.1. Certidão negativa de fe itos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

Jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida at é 60 (sessenta ) dias 

antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de va lidade constante da própria 

certidão; 

14.3.2. 

14.3.3. 

14.3.4. 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Fís icas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na lici tação. 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações 

contábe is dos 2 (dois) últimos exercícios socia is apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitu ição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao úl t imo exercício no caso de a 

14.3.2.2. 

14.3.2 .3. 

pessoa jurídica ter sido constitu ída há menos de 2 (dois) anos . 

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Pat rimonia l 

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB n2 

2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábi l Digital - ECD, 

para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos 

de abertura e en t erramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 

parágrafo único de, art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada 

pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa med iante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liqu idez Corrente (LC) superiores a 1 (um), resultantes 

da aplicação das fórmulas : 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 

Ativ o Circulante+ Realizável a Longo Prnzo 
LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

fndice de Liquidez Corrente (e!: 1,00): 

Ativo Circulante 
LC = p . c· l aSSLVO trCU ante 

Índice de Solvência Geral (2: 1,00): 
Ativo Total 

se = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calcu lados os índices Liqu idez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resu ltado igual ou superior 

a 1 (um). 
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As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos 

para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através 

de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação 

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
1.4.4.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infromações e das condições 
locais apra o cumprimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. A Declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima _a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 
declarações, sob pena de inabilitação: 

14.5.1. Declaração de que ater!ce aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informaçfü·s prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

14.5.2. 

14.5.3. 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da 

lei (art. 63, IV, da Lei n2 14.133/2021); 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art . 63, § lº, da Lei nº 

14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento/Serviço. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues no Município de Imperatriz/MA, no endereço indicado na Ordem de 
Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90 (noventa) 
dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante . 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelerido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) . 
16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nQ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila . 
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16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo--se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço 
eletrônico informado pela contratada r•;; sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscal ização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de für.alízação, das est ratégias par;:i 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput) . 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os me lhores resultados para a Administração 

16.7.1. O fisca l técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

16.7.2. 

16.7.3. 

16.7.4. 

16.7.5. 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §12 da Lei n2 14.133, de 2021). 
Identificada qua lquer inexatidão ou irregularidade, o fisca l técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal técnico do contrato Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato .:.omunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal técnico do contra:·c. comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

Fiscalilação Administrativa 

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostila mento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário . 

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providêndas cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas ;i verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cv,nprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contran>íl l, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo c:onstar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

l 
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16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n!! 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercíci. 

17 .2 . Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

17 .3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta . 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

18.5. No caso de controyérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualídade e quantidade, deverá ser 
observado o teor ·do art. 143 da Lei r s 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertence à parcela lncontr .Jversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento . 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18. 7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITlRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como : 
19.2.1. O prazo de validade; 
19.2.2. A data da emissão; 
19.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. O valor a pagar; e 
19.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis . 

19.3 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, 
Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da lei n2 14.133, de 
2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as med idas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo corr-:spondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, .~s pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corren te 
indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei Complementar. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE CRIT~RIOS 
20.1. Exigir o cumpri,mento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

20.2. 
20.3. 

20.4. 
20.5. 

20.6. 
20.7 . 

20.8. 

20.9. 

20.10. 

seus anexos. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

Notificar o Contratado; por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no pres '· nte Contrato e no Termo de Referência; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
20.8.l A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período . 

Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da lei nº 14.133, de 2021; 
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....... 

20.11. A Admin istração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pe lo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e Termo de Referência, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 

21.2. Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

21 .3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor {Lei n• 8.078, de 1990); 

21.4. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

21.5 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
{art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

21.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu ir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fisca l do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da 

21 . 7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliz.ição 
ou o acompanhamento da execuç;io contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

21.8. 

21.9. 

21.10. 

21.11 . 

21.12. 

21.13 . 

21.14. 

21.15 . 
21 .16. 

21.17. 

21.18 . 

dos pagamentos devidos ou da ga rvntia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

A empresa CONTRATADA deverá er ;tregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissíd io Colet ivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratua l; 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a ~boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as refer idas vagas (art . 116, parágrafo único); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
Cumprir, além dos postulados legz. i~ vigentes de âmbito federa l, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materia is, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
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Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
Contratual; 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o loca l da execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

21.22 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprend iz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 . Comete infração admin istrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admin istrativas· acima descritas as seguintes sanções : 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de pena lidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n• 14.133, de 2021); 
b} Impedimento de licitar e contratar, qu.indo praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, , t~mpre que não se justifica r a imposição de penalidade mais grave (art . 
156, § 49, da Le i n· 14.133, de 2021); 
c} Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e 11h11 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 
"e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5 º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d} M;;lta de : 

1) Moràtória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va lor da parcela 
lnadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento ), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, 
parte integrante a este Contrato. 
11.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
Ili) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do va lor do Contrato. 

22.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

22.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art . 156, 
§79, da Lei nº 14 .133, de 2021). 
22.4.1. Antes da aplicação da mult ;, será facu ltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
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22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 98º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

22.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade 

22. 7. A aplicação das sanções realizar-se• 4 em processo admin istrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n* 14.133, de 2021, para as penalidades de imped imento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

22.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n2 14.133, de 2021) : 

22.9. 

22.10. 

22 .11. 

22.12. 

22.13. 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa ju rídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o CONTRATADO, observ.ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os ndos relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no G dastro Nacional de Empresa: : nidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, pode;ão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

Imperatriz/MA, 24 de junho de 2025. 

'°"'lf"-';voinxão Martins 
Chefe do Setor de Planejamento e ·udd Técnico em Contratações e Licitações da SEAMO 

Despacho : 

Aprovo: 

Imperatriz/MA, 11) J 

~ 

DRADE 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO NII XXX/2025 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, 

assumindo inteira responsabil idade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA 1 QUANT, 1 V. UNITÁRIO 1 V. TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ __ {POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ : ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: .. . 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A A.TA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: .. . 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: .. . 

5. DADOS BANCÁRIOS D~ EMPRESA: .. . 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a Integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba lho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defi nit ivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no Instrumento convocatório . 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N2 da identidade do declarante) 
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n!! __/ __ 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO:__/ __ 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ........... ( ................ ) 

VIG~NCIAS CONTRATUAL 
INICIAL:~__/_ 
FINAL: __/ __/_ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCl~l CONTRATANTE, CNPJ n2 _._._J __ ._ 
Logradouro .. : .. , Número ..... , Bairro ..... , Cidade .... . , Estado ..... 
Nome Responsavel Centrante ..... , CPF n!! _ ._ ._-_ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n!! _._._J __ ._ 
Logradouro .... , Número .. .. , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ...... 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF n!! _._._-_ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato ..... 
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PREÂMBULO 
Aos de ____ de ~ a Razão Social Contratante .. .. - UF .. , através da Unidade Administrativa 
Contratante ..... , inscrita no CNPJ n2 _ ._ ._/ __ -_, em observância às disposições da Lei n214.133, de 12 
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a segu ir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e 11) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto .... ....... ... .... .. .... .. . de acordo com as especificações e cond ições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1- O valor do presente Contrato é de R$ ... ...... ( ..... ..... .... ),em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro aba ixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO -- ... -- . ____ .,_,_ 

lte Descrição Marca Unidade Quant. l Valor Unit. i Valor Total ; 

1 m · 
~ ... •· .... ·------- ---------------·-·-- ... ···-•··•---------
' 1 

··-- .... ._. 1 
1 

-· - . ----! 
1 .. - ~ 

__ ,.. ____ ,. __ - ------·••···-· ···--·---··- -- -----·· ........... _. - __ , -- - - ·-· 'f 

2 ' ---+-- ! ' 1 

1 3' - '-- -----·-·-·--····-------·- ... ...J ___ ·----- -1··----------J~ --_- -__ ·-;... -------~~----~--:~ :~--~~-- -~~-~. ~ .... : 
t_·-- --- Valor Total · • ___ ----·-- _ ·-------R$ ..... J 
2.2 - No va lor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias di retas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba lhistas, previdenciários, fisca is e comercia is 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente est imativo, de forma que os pagamentos devidos ao cont ratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição : 

2.3.1- O Termo de R~ferência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objet o; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de_/_/_ e encerramento em _/ _/ __, 
na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos cont ínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada mot ivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratua l. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado t iver sido penal izado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de apl icação . 
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CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 - O regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e cond ições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encont ram-se defi nidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- 00 REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a apl icação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações in iciadas e concluídas após a ocorrênc ia da anua lidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efe ito s 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE paga rá ao 
Contratado a importância calculada pela últ ima variação conhecida, liqu idando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice{s) definitivo(s) . 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) ut ilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defin it ivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a-ser extinto(s) ou de qualquer form a 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitu ição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão lega l quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adit ivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7 .1- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoa is, as partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, 
de 14 de agosto de 2018 (LG~D), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independe_n'temente de declaração ou de aceitação expressa . 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as final idades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7 .3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permit idas em Le i. 
7.4 - A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úte is sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli miná-los, com 
exceção das hipóteses do art . 16 da LGPD, incluindo aque las em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratua is e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabil idades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusu la, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância . 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusu la, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formu lados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
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7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratua l, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual cont rolado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da f inalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve l, a f im de 
garantir a reutilização desses dados pela Administraç~ó nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando ind icado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação aba ixo discriminada: f ~NIDADE: ... .... . ·----DOT~~O ~ ÇAMENTÁÃIÃ- -:::.::.:: ~- ==--:. _____ --=- -=·-- _ 

CLASSIFICAÇÃO: ...... . 
1 

NATUREZA DA DESPESA: .. ... .. · 
FICHA: ...... . 

e - •• -·--- •-•---•~• •• •- •- •--- -••-

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após ap~ovação da Lei 
Orçamentária respect iva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência . 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscal izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do va lor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta admin istração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emit ir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re lacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató rios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equ ilíbrio econômico-fin,mceiro fe itos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admin.istrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Le i nº 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 1 • 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, pa rte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada . 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação . 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superio r 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles sol icitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstru ir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resu ltantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que fica rá autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, ós seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. · 
10.9 - Responsabil izar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalh istas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inad implência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habil itação na licitação, ou para qual ificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pa ra 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprend iz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refe re a cláusu la acima, no prazo fixado pelo fi sca l do cont rato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (a rt. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar. com o ônus ciecorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fat ores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicia lmente em sua proposta não seja satisfatório para o atend imento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer a'.gum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postu lados lega is vigentes de âmbito federa l, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste_ contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíl ios 
demandados, cuja quantidade, qual idade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência . 
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoa is a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os traba lhos com estrita observância às,ilormas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre lin\po o loca l da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e discipl ina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para anál ise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere . 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer traba lho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traba lho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no-item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrat ivas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele est ipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispÚser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11 .2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pe lo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continu idade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversá rio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele est ipuladas, ou antes do prazo ne le 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137_ da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finaliâ~de ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de conclu ir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formal izado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3 - Indenizações e multas. 
11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou ent idade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcia l do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as segu intes sanções : 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penal idade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e ''d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii ) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas al íneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato . 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei n2 14.133, de 2021) . 
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12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lêi n2 14.133, de 2021) . 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem ~periores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comun icação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1!!, da Lei n!! 14.133, de 2021) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n!! 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade Jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimon ial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atual izados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de in idoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA .!.. ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia l atualizado do contrato. 
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ce lebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria j urídica da CONTRATANTE, sa lvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rea lizados por simples apost ila, 
dispensada a celebração de termo adit ivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições cont idas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federa is aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Le i nº 
8.078, de 1990 - Cód igo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gera is dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referênc ia, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas lega is . 
17 .2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art . 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §22, da Le i n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz/MA, para dirimir os lit ígios que decorrerem da execução 
dest e Termo de Contrato que não puderem se r compostos pe la conciliação, conforme art. 92, §1º, da Le i nº 
14.133/21. 

Imperatriz - MA, _ de ____ de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N!! XXX/2025 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXXXXXXX/2025 

OBJETO 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGtNCIAS 
INICIAL: de de ---
FINAL: de de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Muh icipa l de Administração e Modernização 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
Q RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n!! _._._j_-_ 
~ Logradouro .. .. , tJúmero .... , Ba irro .... , Cidade ..... , Est ado .. ... . 

Nome Responsavel Contratado ..... , CPF n!! _ ._ ._ -_ 
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PREÂMBULO ,/ 

Aos de _____ de _, a Prefeitura Municírial de Imperatriz - MA, através da Unidade 

Gerenciadora ____ _, inscrita no CNPJ nº ____ _, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP}, 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto ______ _, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo 

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no 

edital de licitação, sujeitando-se . as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxx, especificado no Termo de Referência, Anexo I do ed ital 

do Pregão Eletrônico Nº xxxxxxxxxxxxxxxx, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créd itos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianua l, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro . 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos . 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratllal, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de comprn ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de pr~ços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2 .1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário. observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 
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2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objet ivo a fo rmação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata . 

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzi r suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habll itação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1- Quando o lici tante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edita l ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 - Quando houver o cõncelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com ind icação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9-Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem class ificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no inst rumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem preju ízo das sanções previstas na Le i nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dent_ro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10-A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fi ca 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igua l prazo e nas condições propostas pelo pr imeiro class ificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhu_m dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua event ua l atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá : 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjud icatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 -A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do regist ro de 

preços. 
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3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
' . 

participante . :. 

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que t iver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 - Os preços regist rados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de event ual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços reg ist rados, nas 

seguintes situações : 

4.2 .1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáve is, que inviabilizem a execução da ata ta l como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovad_a repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Le i nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1- No caso do reajustamento, deverá s-::r respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3 .2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁ~SULA QUINTA- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 - Na hipótese de o preço registrado torna r-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item regist rado, sem aplicação de penal idades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que t iveram !;eu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de cont ra tação 

mais vantajosa. 

5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunica rá aos órgãos e às ent idades 

que t iverem firmado con tratos decorrentes da ata de registro de preços para que aval iem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem r,egociação com vistas à alteração contrat ua l, 

observado o disposto no art. 124 da Le i n2 14.133, de 2021. 
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço reg ist rado e o fornecedor não pode r 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requere r ao gerenciador a altcraç5o 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o ped ido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a plan ilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regist rado em relação às 

condições in icialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabili ze o preço 

registrado, o ped ido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumpri r 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação apl icável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verifica r 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis pa ra 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.S - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou ent idade gerenciadora atua lizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos va lores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às ent idades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, pa ra 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n2 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1- O registro do fornecedõr será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor : 

6.1.1- Descumpri r as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado ; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem j ustificativa razoável ; 

6.1.3 - Não aceita r manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto n2 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1- Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Il i ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penal idade apl icada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão funda mentada, decid ir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os !?feitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será forma lizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação . 
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6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser reálizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, tota l ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2 -As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata . 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão part icipante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais corno os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Imperatriz/MA, para dirimir qua isquer litígios oriundos da presente ATA de 

Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em si tuações de provável 

desabastecimento ou descontinu idade de serviço público; 

9.1.2 - Demonstração de que os Vél lores registrados estão compatíveis com os va lores prat icados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;. e 
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9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será re.:ilizada npós a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1- O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata . 

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não partic ipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou ent idade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as dema is condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

Item 1 Descrição Unidade Marca ' Quantidade 
Preço 

Unitário 

Preço 
Total 

Imperatriz - MA, __ de ____ _ de _ _ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO P.REGÃO ELETRÔNICO N2 XXX/2025 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/_ 

Ace ita (m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de RP.gistro de Preços em epígrafe com preços iguais 

ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N2 xxx/2025, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da class ificação do certame, os seguintes fornecedores: 
. ,--..... - "~-· . ... . _..,., . ·- . -

' COLOCAÇÃO i FORNECEDOR ! CNPJ 
-··· ~- -· -· 

ENDEREÇO · 
REPRESENTA 

NTE 
CONTATOS 

N2 DOS 
ITENS 

Imperatriz - MA, __ de ____ de __ 

(ASSINATURAS) 
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• .;- ..._ I .,_, ti -, 

Unidade Requisitante 

1 Controladoria Geral do Município; 
. Fundação Cultural de Imperatriz; 
'• ' 

Gabinete do Prefeito; 1 

{. Ouvidoria Geral do Município; 

Procuradoria Geral do Município; 
. Procon Municipal de Imperatriz. 

-~ Secretaria Municipal de Administração e Modernização; 
•• : · ,, : Superintendência de Iluminação Pública; 

i' Superintendência de Limpeza Pública; 
, · Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária, Abastecimento e Produção; 

· ·~---, Secretaria de Adequação e Conformidade; 
~ •, :.-- Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 
liJ.J · Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude; 
Secretaria Municipal de Políticas para Mulher; 
Secretaria de Governo e Projetos Estratégicos; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico; 
Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária; 

. , Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social ; 
"" :,;. . Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
: : '.' Secretaria Municipal de Saúde; 

· · Superintendência de Defesa Ci, 1- SUDEC; 
Superintendência de Trânsito e r ransporte - SUTRAN; 

. Superintendência da Guarda Municipal. 

---/ 

( rLS jf~-~ 
~ 

" :. :· ·: . Alinhamento com o Planejamento Anual 
·" ·, A presente contratação, encontra-se em conformidade com o Plano de Con tratações 

@ ,,. \ Anual - exercício 2025, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta 
. ~ • Prefeitura. O objeto em questão refere-se ao item 27, conforme publicação no Diário 

Oficial, Decreto nº 015 de 20 de janeiro de 2025 . 

·'·"'·''"'~•-,~.,,_-' - Equipe de Planejamento 
· -~., ,. Georlan Medina de Oliveira 

;!o9... Hayanne Kliscia Lima da Silva 
e.® Joane Soares de Abreu 

Mônika Mendes de Sousa 

1 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ 

CNºJ _ G0<,;; _ 

CP~-
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

· ,. Problema Resumido 

, • A Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, visando garantir a padronização, organ ização, 
.,· ~ · ·, .· segurança e identidade visual dos servidores municipais em suas atividades diárias, 
L0 .'' eventos, campanhas e ações, necessita contratar uma empresa especializada em 

1 ., malharias, confecção de uniformes, serigrafia e demais acessórios. Essa contratação tem 
'{ como objetivo atender às demandas dos profissionais da Administração Pública 

. , · Municipal, assegurando a organização e a continuidade dos serviços administrativos. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 d. i Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do proce!>~O de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A demanda ora em análise refere-se ao processo nº 02.04.00.0134/2025, que tem como objeto a 
Eventual e futura contratação de empresa especializada em malharias, confecção de uniformes, 
serigrafia e demais acessórios para atendimento dos profissionais da Administração Pública Municipal 
de Imperatriz/MA. 

A contratação se faz necessária para garantir a uniformização padronizada dos profissionais em 
diversas secretarias e órgãos municipais, conferindo maior organização, segurança e identidade visual. 
Além disso, o Município por meio de seus órgãos realiza diversos eventos, campanhas e ações, com 
isso, a aquisição é necessária para a identificação imediata de equipes de apoio, defesa e guarda . .. 

A aquisição de materiais de qualidade contribui para a durabilidade dos produtos e a satisfação dos 
servidores, tendo em vista serem am~ . 1mente utilizados no dia a dia dos profissionais da 
Administração Pública Municipal . 

Ressalta-se que a solicitação, vem com a planilha (Anexo 1) com os respectivos quantitativos e itens 
necessários foram ratificadas por todas as Secretarias a serem contempladas, conforme depreende-se 

das documentações no presente processo. 

Dessa forma, torna-se necessário um novo processo licitatório para a contratação de empresa 
especializada em malharias, confecção de uniformes, serigrafia e demais acessórios, cujas 
especificações atendam às necessidades das secretarias que compõem a Prefeitura Municipal de 

Imperatriz. 
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.,.,,.,.,.,,. .. _~•---·-·'•-' ,'l•~·A\•~~,,~~:,s.;,.., . .,.,..._ • 

As quantidades foram estimadas com base nas demandas das secretarias, unificadas pela Centra l de 
Compras por meio da Secretaria de Administração e Modernização . O objeto a ser licitado deverá 
atender a essas demandas, segu indo as especificações de quantidades e descrições dos itens. 

É importante destacar que os produtos de malharias, a confecção de un iformes, serigrafia acessórios, 
possuem especificações usuais no mercado, razão pela qual não há necessidade de ind icação de marca 

ou modelo, desde que atendam às necessidades da Administração Públ ica , através das especificações 
apresentadas na planilha unificada em anexo. 

Dessa forma, para solucionar o problema mencionado, considera-se necessário que a contra tação 
.,,,, atenda aos seguintes requisitos : 

O licitante deve providenciar o fornecimento de malharias, confecção de uniformes, serigrafia e demais 
acessórios a fim de que supra as necessidades administrativas da Prefeitura M unicipal de 

Imperatriz/MA e de seus órgãos e secretarias, conforme as condições, quantidades, ex1gencias e 
estimativas estabelecidas neste instrumento, assumindo integralmente os riscos e as despesas 
decorrentes da adequada e perfeita execução do objeto. 

• Requisitos Gerais: 

✓ Efetuar o fornecimento do objeto contratado em perfeitas cond içõ es, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Te_rmo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fisca l, na qual consta rão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou valid ade. 
✓ Cump_rir integralmente todas as obrigações previstas no Termo de Referência e 

seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, os r iscos, vícios, danos e despesas 
decorrentes da correta e perfeita execução do objeto, conforme disposto no Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990). 
✓ Realizar o fornecimento, sempre que solicitado pela contratante, em remessas 

parceladas, nos endereços especificados no instrumento convocatório . 
✓ Planejar e executar toda a logística necessária para garant ir a entrega nos locais 

indicados. 
✓ Responsabilizar-se pelüs vícios e danos decorrentes do objeto, em confo rmi dade 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990). 
✓ Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo f ixado no Termo de 

Referência, qualquer item entregue com avarias ou defeitos. 
✓ Comunicar à contratante, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência à data prevista para a entrega, qualquer mot ivo que impossibilite o 

cumprimento do prazo estabelecido, apresentando a devida comprovação. 
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✓ Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

✓ Restaurar, desfazer, reconstruir ou substituir, às suas próprias expensas, total ou 
parcialmente, no prazo estabelecido pelo fiscal do contrato, quaisquer bens que 
apresentem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materia is 
empregados. 
✓ Responsabil izar-se por todos os encargos, despesas, tributos e dema is 
obrigações previstas na legislação específica, sem transferir qualquer responsabilidade 

ao Contratante e sem onerar o objeto do contrato. 
✓ A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada 
por igual período, conforme o interesse público e a critério da Contratante, nos termos 
do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
✓ A vigência contratual será até 31 de dezembro do ano em exercício, in icia ndo-se 
na data descrita no instrumento contratual, com a assinatura e publicação no Diário 
Oficial do Município, podendo ser prorrogada, conforme o interesse público e a critér io 

da Contratante, nos termos do art.105 da Lei nº 14.133 de 2021. 
✓ Não transferir a ten · iros, por qualquer meio, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer parte , :a prestação a que está obrigada, sa lvo nas condições 
expressamente autorizadas pela Contratante . 
✓ Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do forn ecimento, 

sem qualquer ônus para a contratante. 
✓ A entrega do objeto desta licitação será realizada median te apresentação de 
requisição assinada por pessoa autorizada, pelo Secretário ou seus substitutos 
imediatos, no local e horário indicados, sendo de inteira respon sa bi lidade da 

proponente os custos de entrega. 
✓ A empresa contratada será responsável pela entrega nos locais solicitados, nas 
datas e horários estabelecidos pela solicitante, arcando com quaisquer despesas 

inerentes ao transporte do objeto ou outras despesas que se fizerem necessárias. 

• Requisitos Específicos: 

✓ A empresa contratada deve ter experiência comprovada na produção de 
camisetas, uniformes, fa rdamentos, serigrafias e outros itens de malharia, 
demonstrando capacidade para atende.- às necessidades da Prefeitura Municipal de 

Imperatriz - MA. 
✓ A empresa a ser cont • ~tada deve, á comprovar sua experiência no forn ecim ento 
de uniformes para órgãos pu .: :cos ou privados, assegura ndo a qualidade dos materiais 

e dos processos produtivos, cl capacidade de atend_er à demanda dentro do prazo 
estabelecido e o cumprimento àas normas e padrões exigidos pela Administração 

Pública. 
✓ Os produtos fornecidos deverão atender aos requ isi tos t écnicos, garantindo 

tecidos de qualidade e durabilidade adequados ao uso contínuo, impressão serigráfica 
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resistente a lavagens, costuras reforçadas pa ra maior resistência e modelos apropriados 
a cada função desempenhad::i pelos servidores. 

✓ Os itens a serem en ., ·•gues deverão estar em conformidade com os modelos, 
composição, características:, c.-..:,res e estampas estabelecidas na planilha anexa a este 
estudo, 5eguindo as normas padrões exigidos pelos órgãos requisitantes . 
✓ Os licitantes vencedores àeverão apresentar amostra de cada item e cada 
tamanho indicado no descritivo, a fim de verificar a conformidade destas com as 
especificações do edital. 

✓ A empresa vencedora do lote uniformes deverá apresentar amostra de 
tamanhos e tecidos após emitida a autorização de fornecimento para finalidade de 
prova e posterior confirmação dos t.imanhos solicitados . O custo de transporte (envio e 
devolução) dessas amostras é responsabilidade da empresa vencedora. 
✓ A vencedora deverá apresentar peça piloto, no prazo máximo de 10 (dez } dias 
após recebimento da Autorização de Fornecimento/Confecção, com o intuito de 
aprovação antes da confecção definitiva. A peça piloto por item solicitado deverá ser 
enviada para as unidades solicitantes, de modo a obter aprovação ou não pela comissão 
a ser designada oportunamente, não sendo necessária nova apresentação se houver 
novas solicitações de peça cujo modelo já tenha sido aprovado. 
✓ Após a emissão da Autorização de Fornecimento/Confecção deverá ocorrer no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da aprovação pelos órgãos requisitantes. 
✓ As peças confeccionadas definitivamente deverão conter etiquetas de 
identificé:lção informando tamanho, gramatura e composição, bem como, instruções 
para lavagem e conservaçãc os tecidos. 
✓ A empresa vencedor;: jeverá confeccionar e fornecer os uniformes de acordo 
com as especificações do Termo de Referência, respeitando as amostras aprovadas e as 
medidas tiradas. Além disso, deverá deixar uma margerr, de tecido nas laterais e bainhas 
para eventuais ajustes, tanto na demanda inicial quanto em solicitações posteriores 
para novos colaboradores. 

• Critérios de sustentabilidade: 

✓ Uso de Matérias-Primas Sustentáveis: Preferência por tecidos ecológicos, 
reciclados ou orgânicos, como algodão cert ificado, poliéster reciclado ou materiais 
biodegradáveis. 

✓ Processos de Produção Sustentá'leis: Ut11ização de tingimentos com baixo 
impacto ambiental (sem metais pe5ados), redução do consumo de água e energia. 

✓ Gestão de Resíduos: Programas de reJproveitamento de resíduos textcis e 
descarte adequado de materiais. 

✓ Certificações Ambientais: Empresas com c2n ificações como ABVTEX, OEKO­
TEX, FSC (para embalagens) ou ISO 14001. 

✓ Custo-benefício sustentável - Avaliar não apenas o menor preço, mas também 

a durabilidade, eficiência e impactos ambientais dos produtos ao longo de seu ciclo de 

vida. 
✓ Incentivo à inovaçãc.·. 'JStentável - Preferência por fornecedores que investem 

em tecnologia e inovação para reduzir impactos ambientais. 
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✓ Atendimento às regulamentações ambientais - Garantia de que os produtos 

atendem às normas da Anvisa, do lbama e de outras regulamentações am bientais 
pertinentes. 

✓ Gestão de resíduos - A empresa fornecedora deve adotar práticas adequadas 
para a gestão e descarte correto dos resíduos gerados na produção e distribuição dos 
materiais. 

Além disso, o licitante deverá garantir a qualidade, o funcionamento e o rendimento dos itens 
entregues, conforme especificado no edital, durante toda a vigência do contrato . 

Para a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, cujo objetivo é levantar informações de mercado 

para definir o tipo de solução a ser contratada, observa-se que, para uma eventual e futura contratação 

de empresa especializada no fornecimento de malharias, confecção de uniformes, serigrafia e demais 
acessórios pela Administração Pública, predominam as seguintes soluções: 

• Solução 01: Aquisição de peças prontas, com personalizações posteriores: 

A aquisição de peças prontas com personalização posterior é uma ·das modalidades disponíveis no 

mercado, oferecendo praticidade e agilidade, pois segue um padrão único e não permite 
personalização específica. 

Embora essa modalidade seja eficiente em termos de praticidade, ela não atende de forma adequada 

às demandas da Administração Púb lica. Is: · ocorre porque exige contratações complementares para 

atender plenamente ao objeto solicitado, Já que as peças não são confeccionadas sob medida, 

possuindo modelos e cores padronizados. Dessa forma, são necessários ajustes posteriores, como 
adequação de tamanhos e bainhas, para que atendam às especificações de cada beneficiário. 

Além disso, essa solução não se justifica economicamente, pois demanda processos adicionais de 

contratação, gerando custos indiretos relacionados à mão de obra e à carga horária de diversos 

colaboradores. 

• Solução 02: Contratação de empresa especializada no fornecimento de malharias, confecção 
de uniformes, serigrafias e acessórios personalizados sob medida: 

A contratação de uma empresa especializada na confecção de uniformes e serigrafias personal izad as 
sob medida, com o fornecimento de acessórios é uma das opções disponíveis no mercado mais viáveis 

para garantir o cumprimento integral do contrato pretendido. 

Essa solução apresenta vantagens significativas, pois concentra todo o fornecimento em um único 

prestador, responsável tanto pelo material quanto pela confecção dos uniformes e serigrafias sob 
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medida. Isso assegura padronização de cores e tecidos, além de maior qualidade nos produtos 
entregues. 

Além disso, empresas experientes no fornecimento e confecção sob medida em grande escala 
possuem a estrutura necessária para atender dentro dos prazos estabelecidos, com entregas 
programadas. Isso facilita a gestão dos produtos, garantindo eficiência e atendimento pleno às 
necessidades da Administração Pública. 

No entanto, essa modalidade também apresenta desvantagens, como o possível aumento do custo do 
contrato devido à exigência demateriais de ,,1ualidade e tecnologias avançadas, como tecidos especiais, 
bordados e serigrafia. 

Outro ponto crítico é a dependência de um único fornecedor, o que pode gerar dificuldades para a 
Administração Pública caso haja falhas na entrega ou insatisfação com os produtos . 

Além disso, a falta de flexibilidade e o risco de atrasos podem ser desafios, uma vez que contratos fi xos 
dificultam adaptações a necessidades emergenciais, como aumentos repentínos na demanda ou 
substituições de produtos. Eventuais atrasos podem comprometer o funcionamento dos órgãos 
públicos, impactando diretamente suas atividades. 

• Solução 03: Contratação de empresa/profissional especializaí:la na confecção de uniformes 

personalizados sob medida, sem fornecimento de material - serviços de corte e costura 
apenas: 

Empresas ou profissionais especializados, com experiência e habilidades para garantir um acabamento 
de alta qualidade, cortes precisos e costura bem-feita, representam uma solução viável para atender 
às necessidades da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA. 

Essa modalidade prevê o fornecimento do material pelo contratante, permitindo maior controle sobre 
a qualidade e as características do tecido. ,;so possibilita a busca por materia is com melhor custo­
benefício, podendo reduzir gastos em com~aração com empresas que fornecem todos os insumos. 
Dessa forma, a confecção de uniformes e serigrafias pode atender às expectativas de maneira eficaz . 

No entanto, essa opção também apresenta desvantagens, sendo a principal delas o risco de 
desperdício dos insumos fornecidos . 

A falta de uma previsão precisa da quantidade de tecido necessária para a confecção transfere a 
responsabilidade para a Admin istração Pública. Como não possui expertise técnica para verificar se o 
material foi utilizado de forma eficiente, torna-se difícil garantir que não houve excessos ou desvios 

para outros fins alheios ao contrato. 
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Apesar do potencial de economia, o custo total da contratação pode ser imprevisível, po is fatores como 
desperdício de material, gerenciamento de compra, entrega, armazenagem e ajustes adicionais podem 
elevar os gastos. · 

Além disso, essa opção pode gerar problemas logísticos relacionados à entrega e ao cumprimento de 
prazos, impactando o processo de confecção, já que o material é fornecido externamente. 

Dessa forma, a contratação se tornaria interdependente, pois a aquisição dos materiais e acessórios 
ficaria sob a responsabilidade da Prefeitura Municipa l, enquanto a empresa contratada atuaria 
exclusivamente no corte e costura . Essa divisão pode não atender plenamente às necessidades da 
Administração Pública, difi cultando o atendimento as necessidades do M unicípio . 

• Da solução escolhida: 

Embora todas as alternativas apresentem · ·ntagens e desvantagens, a Solução 2 envoh1e menores 
riscos de comprometimento da qualidade do serviço, garant indo maior reso lutividade para a demanda 
da Administração Pública. 

Diante das opções apresentadas, a Solução 02 demonstra maior viabil idade pa ra contratação, mostra­
se mais benéfica e econômica para atender às necessidades da Prefeitura Municipa l de Imperatri z- MA. 

, 

A SOLUÇÃO ESCOLHI 
: -

Diante da análise realizada, conclu i-se que a solução mais adequada para atender à necessidade 
apresentada é a Solução 02 : contratação de empresa especializada no fornecimento de malharias, 
confecção de uniformes, serigrafias e acessórios personal izados sob med ida . Essa opção se most ra 
mais benéfica e econômica para suprir as demandas das secretarias e órgãos que compõem a 
Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA. 

A escolha também se justifica pela economia de escala, uma vez que contratação de empresa 
especia lizada no fornecimento de malharias, confecção de uniformes, serigrafias e acessórios 
personalizados sob medida em maior quantidade tende a resu ltar em preços mais compe tit ivos. 

Outro fator relevante é que as peças serãc adqui ridas confo rm e a necessidad e, reduzindo custos 
operacionais, uma vez que serão adquiridas conforme a necessidade, concentrando todo o 
fornecimento em um único prestador, responsável pelo material e confecção dos un iformes, serigrafias 
e acessórios. 

Dessa forma, considerando os aspectos económicos, logísticos e le~ais, a Solução 2 se apresema como 

a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública. 
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Quanto à modalidade de licitação, sugere-se que a contratação seja realizada por meio do Pregão 
Eletrônico, adotando o critério de ju lgamento pelo menor preço, com a utilização do Sistema de 
Registro de Preços, conforme previsto nos artigos 40, inciso li; 78, inciso IV; e 82, inciso V, da Lei nº 
14.133/2021. Essa abordagem apresenta maior viabilidade e eficiência . 

Destaca-se que os materiais a serem adquiridos possuem natureza comum, o que torna o pregão a 
modalidade licitatória mais adequada. Além disso, há oferta consolidada dessa solução no mercado, 
com um número significativo de fornecedores, garantindo ampla concorrência, economicidade e 
vantajosidade para a Administração Pública. 

Para o dimensionamento das quantidades a serem contratadas, foi publicada no Diário Oficial do 
Município a Intenção de Registro de Preços referente ao objeto em estudo. Além disso, foi enviado o 
Ofício Circular n2 021/2025-SEAMO a todos os setores e órgãos internos das unidades administrativas 
requisitantes, dirigido às autoridades com-·~ ~tentes, para que manifestassem interesse em participar 
do processo de contratação. Após o receL ·_.11ento das manifestações, deu-se início à abertura do 
presente procedimento, com a verificação dos quantitativos solicitados. 

Dessa forma, o quantitativo a ser adquirido está detalhado na planilha unificada no Anexo I deste 

documento. 

No que se refere à estimativa de preços, destaca-se que a definição do valor estimado da licitação será 
realizada posteriormente, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Instrução Normativa 
nº 65/2021 e pelo Decreto nº 013, de 13 de janeiro de 2025, que regulamenta os procedimentos 
administrativos para a realização de pesquisas de preços no âmbito da administração pública 

municipal. 

É importante ressaltar que o Estudo Técnico Preliminar (ETP) é um instrumento inicia l de caráter 
técnico, destinado a embasar a futura contratação. A definição dos valores será feita oport unamente, 
na fase subsequente de pesquisa de preços, momento em que o setor competente poderá obter 
cotações formais junto a fornecedores, consultar o Banco de Preços e analisar contratações similares 

previamente realizadas. 

Essa abordagem garante que a estimativa de custos seja conduzida com maior rigor técnico e al inhada 
às condições de mercado vigentes, assegunndo maior precisão na à realidad e econômi ca e eficiência 
na aplicação dos recursos públicos. · 

A inclusão de um valor estimado nesta fase inicial poderia gerar expectativas desalinhadas com as 
propostas efetivamente recebidas, comprometendo a precisão do planejamento da contratação. Ao 
postergar essa definição para a fase de cotação, assegura-se maior fl exibilidade e aderência às 
condições de mercado, resultando em uma estimativa final mais fidedigna e vant ajosa para a 

Administração Pública. 
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Considerando as características dos bens utilitários e as quantidades a serem contratadas, o Sistema 
de Registro de Preços (SRP) se apresenta como a opção mais adequada ao processo. Nesse contexto, 
o parcelamento da execução é viável, uma vez que é tecnicamente possível e economicamente 
vantajo$0, além de estar amparado pelo art. 40, inciso V, al ínea "b", da Lei nº 14.133/2021. 

Essa modalidodc permite que as emissões de empenho ocorram conforme a requisição dos itens, 
respéitando a disponibilidade de recursos orçamentários, até que a demanda seja atendida em sua 

totalidade. 

Além disso, o parcelamento se justifica pelo fato de o objeto ser divisível, sem que isso represente 
prejuízo ao conjunto a ser licitado, conforme estabelecido na Súmula nº 247 do Tribuna l de Contéls da 
União, senão vejamos: 

Súmula no 247 TCU:"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 
por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obra s, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 
prejUízo para o con·· ·nto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 
em vista o objetivo e · propiciar a ampla part icipação de licitantes que, embora 
não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade 

Dessa forma, o parcelamento na execução do contrato não apenas encontra amparo jurídico, mas 
também se configura como uma estratégia eficiente para garantir a economicidade, a ampla 
concorrência e a melhor .' gestão dos recursos públicos. Além disso, es5a abordagem respeita a 
divisibilidade do objeto, evita prejuízos ao conjunto licitado e assegura a observância dos princípios da 
eficiência e isonomia, resultando em uma contratação mais vantajosa para a Adm in istração Pública. 

o objetivo da contratação é garantir o fornecimento por empresa especializada no fornecimento de 
malharias, confecção de uniformes, serigrafia e demais acessórios para suprir as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Imperatriz/MA, assegurando o desempenho dos órgãos requ isitantes ao 
longo do ano. Dessa forma, busca-se gar2 ·tira continuidade dos serviços e o bom dcsenvolvlmento 

das atividades administralivas, evitando a tta de materiais essenciais. 
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Em temias de economicidade, espera-se que a i:ontra

0

tação proporcione re·solutividade no 
atendimento das demandas apresentadas por cada requisitante. Quanto à eficiência, o objetivo é 
assegurar a continuidade dos serviços desempenhados. No que se refere ao aproveitamento dos 
recursos humanos, espera-se que a empresa contratada cumpra integralmente as obrigações 
assumidas no contrato, evitando a necer5idade de rescisões contratuais por descumprimento de 
cláusulas e reduzindo esforços administrê. ~;vos para a realização de nova licitação para o mesmo 
objeto. 

Com essa modalidade de contratação, pretende-se otimizar a alocação dos recursos públicos, 
adquirindo as peças e acessórios conforme a real necessidade dos órgãos e secret aria s, evitando 
desperdícios e compras desnecessárias. P.lém disso, busca-se maior previsibilidade na entrega, 
reduzindo os riscos de descontinuidade das atividades adm inistrativas por falta de forn ecimento . 

Assim, a contratação busca garantir economicidade, encac1a e eficiência, bem como o melhor · 
.proveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis. 

Não haverá necessidade de providências adiciona is por parte da Administração do Mun!cípio de 
Imperatriz/MA parn a efetivação da 'contratação pretendida. 

Após a formalização do contrato, a equipe de fiscalização deverá receber as orientações necessária s 
para o controle e acompanhamento da execução contratual, em conformidade com as normas legais 
aplicáveis, nos termos do inciso X do §1! do art. 18 da Lei n2 14.133/2021. Caberá ao gestor do 
contrato e aos fiscais garantir a correta exe ... Jção contratual, bem como assegurar a observância das 

normas vigentes relacionadas .ª este processo. 

A fiscalização será exercida no interesse da Administração Pública, sem excluir ou reduz ir a 
responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros. Eventuais irregularidades na 
execução do contrato não acarretarão corresponsabi lidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes antes da contratação da solução 

escolhida. 
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Considerando a natureza da contratação pretendida, é possível que hajél impactos ambientais. Por isso, 
t orna-se necessária a adoção de práticas rr :~igadoras para reduzir esses impactos, por meio de ações 
que minimizem sua repercussão, incentivar ;.· 1 práticas sustentáveis e alinhadas às diretrizes legais. 

Dar preferência a tecidos ecológicos, reciclados, orgânicos ou produ zidos com material biod egradável, 
bem como reaproveitar resíduos e utilizar tingime·ntos sem metais pesados, são algumas das ações que 
podem ser adotadas para a promoção de práticas sustentáveis 

Além disso, caso haja substituição de uniformes ou acessórios Ja existentes nas instituições, 
recomenda-se que os itens descartados sejam corretamente destinados, priorizando a reciclagem, 
doação ou descarte adequado, conforme a legislação vigente. 

Em nenhuma hipótese, os materiais substituídos devem ser descartados de maneira irregular ou em 
locais inadequados. É imprescind ível que a Administração observe as normas ambienta is e adote 
procedimentos que favoreçam a economia circular e a destinação responsável dos objetos, 
contribuindo para a redução dos impactos ambientais e para a sustentabilidade das atividades 
públicas. 

Além disso, a empresa contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade 
ambiental previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, estabelecido pela Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. A contratada também deverá ·cumprir· as 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, em conformidade com 
os parâmetros estabelecidos pela Lei nº 12. : )5, de 2 de agosto de 2010, além de observar os requisitos 
ambientais necessários pa_ca a obtenção Ja certificação do Institu to Naciona l de Metrologiõ , 
Normalização e Qualidade industrial - INMETRO. 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viáve l e tecnicélrnente 

indispensável, ademais: 

✓ A contrntação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de vista ambiental, 

econômico estratégico, conforme demonstra esse estudo; 
✓ Os requisitos relevantes para a contratação foram adequadamente levantados e analisados; 
✓ As quantidades sugeridas para a contratação estão coerentes e suficientes para a demanda 

prevista; 
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✓ No mercado existe a solução proposta e a solução viável; 
✓ As estimativas preliminares dos itens a serem contratados for~m feitas e estão documentadas 

adequadamente no Anexo I deste Estudo. 

Portanto, com base no que fo i apresentado, esta equipe declara ser viável a contratação. 

Imperatriz/MA, 12 de março de 2025 . 

JoanL 1"s-d~ 
Equi1e~:eª~anejamento 
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